


A produção do conhecimento faz-se a partir da prática, ou pe­
lo menos, deve levá-la em conta. Em função disso, a AGB, como 
entidade que aglutina uma parcela da sociedade, deveria ter como 
meta a soldagem desse segmento particular com a prática social. 

Foi com base nessas idéias que reformulamos a dinâmica das 
reuniões de Gestão Coletiva e do próprio Encontro Nacional de 
Geógrafos. Decidimos que seria essencial e prioritário equiparmos 
a entidade com uma revista de circulação nacional, que tivesse co­
mo pretensão transpor os muros da "comunidade geográfica". 

Isso aparece com clareza, quando definimos no projeto edito­
rial, que a revista TERRA LIVRE deve "... veicular artigos que 
manifestem compromissos com as lutas da sociedade", assim co­
mo "... sobre questões mais gerais e diretamente relacionadas com 
os principais problemas enfrentados pela sociedade brasileira". 
Em suma, trata-se de trazer a Geografia para desvendar a dinâmi­
ca da sociedade. 

Foram esses os pontos que levamos em consideração para for­
mar a pauta dos artigos que compõem este l.° número da revista 
TERRA LIVRE. Sem descurar de inserir matérias que tratem da 
discussão teórica interna à geografia, procuramos trazer artigos 
com foco sobre questões em pauta na sociedade, como os diversos 
aspectos da questão do campo, da ecologia, do urbano e do ensino 
de geografia. 

Enfim, este primeiro número da revista TERRA LIVRE é fru­
to do trabalho e preocupação de um grande número de pessoas. 
Esperamos que a próxima diretoria da entidade assuma o compro­
misso politico de manter sua continuidade, em função de sua im­
portância como veículo de divulgação e debate. 

uando estávamos inseridos no processo de discussão que 
gerou o Plano Diretor da AGB para a gestão 85/86, apa­
receu como ponto evidente e como questão a ser supera­
da, o fato de a entidade estar muito voltada para si mes­
ma e, de um modo geral, muito pouco preocupada em 
atender as demandas da sociedade. 
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O Plano Nacional de 
Reforma Agrária em questão 

RUY MOREIRA 
Professor da P U C - Rio de J a n e i r o 

"Proposta para Elaboração do 1.° Plano Nacional de Reforma 
Agrária da Nova República", para que se evidenciasse o lugar 
que a questão agrária ainda ocupa na problemática geral da socie­
dade brasileira. Tudo leva à idéia de que no Brasil a revolução 
burguesa ocorreu sem que se tenha resolvido uma questão clássi­
ca de toda revolução burguesa: a questão do campo. 

Houve violenta reação dos grandes proprietários rurais, em 
todos os cantos do País, com toda a reverberação dada pelos 
meios de comunicação, TV Globo à frente. Essa reação variou de 
acusações diversas ao governo à mobilização armada. Nesse pas­
so, aumentou a escalada de assassinatos a camponeses e suas lide­
ranças sindicais. Multiplicaram-se na imprensa noticias acerca da 
formação de milícias armadas, compra e estocagem de armas no 
Pará (leste/baixo Amazonas e região de Marabá, para tanto 
fazendo-se uma "caixinha" de 5 bilhões de cruzeiros), Goiás (on­
de, numa primeira leva, são leiloados mil bois para levantamento 
de fundos), Paraná (sudoeste, onde 45 fazendeiros fundam uma 
Sociedade Rural do Sudoeste do Paraná para organização do mo­
vimento), Santa Catarina (oeste); e do massacre de camponeses 
no sul do Pará, norte de Goiás e interior da Bahia. Organizados 
na Sociedade Rural Brasileira ( S R B ) e na Confederação Nacional 
da Agricultura ( C N A ) , os grandes proprietários rurais marcham 
sobre Brasília para pressionar o Governo e encaminhar seus do­
cumentos de contestação ao conteúdo da "Propos ta" . (1) 

Há séculos reivindicando terra, o campesinato aponta a timi­
dez da "Propos ta" e reage apoiando ( C O N T A G , C O N C L A T ) 
ou denúncia e anti-reforma ( C U T ) de seu conteúdo, mas respon­
de em uníssono aos massacres com denúncias, passeatas de pro­
testo e renovadas "invasões" de terras. Recrudescem as "inva­
sões" no Ceará (45 famílias invadem uma área de 1.300 ha na ser­
ra do Ibiapaba, fronteira do Ceará/Piauí) , Bahia (camponeses 
partem direto para a demarcação da área de três fazendas na re­
gião de Iaçu e Itaberaba, a 270 km de Salvador), Goiàs/Pa-
rá/Maranhão (diversos pontos de conflito no Bico do Papagaio, 
centro nevrálgico das lutas camponesas a partir dos anos 60), M i ­
nas Gerais (nas antigas áreas de conflitos do norte), Paraná (os 
índios expulsam os posseiros e fecham a estrada no sudoeste, exi­
gindo a demarcação de suas terras) e Santa Catarina (onde o M o ­
vimento dos Sem-Terra reaviva antiga reivindicação de desapro­
priação de área de 1.000 ha já ocupada pelos camponeses no oeste 
do Estado). As marchas sobre as capitais ( R io de Janeiro, Belo 
Horizonte, Brasília) reacendem as passeatas dos anos 50. A corri­
da às agências regionais do I N C R A (Instituto Nacional de Co lo ­
nização e Reforma Agrár ia) aglomera os camponeses nesses luga­
res estratégicos. Essa movimentação e pressão do campesinato re­
percute no seio dos trabalhadores urbanos e se amplia no apoio 
de sindicatos, estudantes e intelectuais. 

* Este texto desenvolve as idéias centrais do trabalho O Movimento Cam­
ponês e a Questão Cidade-Campo no Brasil, em fase de redação, com o 
qual desdobro o livro O Movimento Operário e a Questão Cidade-Campo 
no Brasil, publicado em 1983 pela Editora Vozes. 

Nenhum segmento da sociedade fica indiferente à questão 
agrária e ás proporções que ela reassume. 

Assustado, o Governo Federal pede moderação a seu minis-
tro da Reforma Agrária (Nelson Ribeiro) e ao presidente do IN­
C R A (José Gomes da Silva). Embora nada faça relativamente i 
formação de milícias armadas e aos massacres a camponeses pe-
los grandes proprietários rurais, recomenda em circulares aos go­
vernadores ação policial nos casos de invasão. 

Anunciado como "Proposta para Elaboração" e em relação 
ao qual a sociedade teria 30 dias para se manifestar, esse esboço 
do 1.° P N R A - N R permanecerá nesse impasse por seis meses, ao 
fim dos quais sofrerá, segundo cobertura da imprensa (ver os nú-
meros da Folha de S. Paulo da época), doze reformulações até re-
ceber a versão final. Esta, assinada com transmissão por T V , é 
anunciada no exato momento em que a mesma TV estarrece a 
Nação com as imagens da chacina de cinco posseiros na fazenda 
Princesa, localizada a 50 km de Serra Pelada e 90 km de Marabá, 
no sudeste do Pará, em plena área de jurisdição do G E T A T (Gru­
po Executivo de Terras do A l t o Tocantins) - órgão de "segurança 
nacional" criado para administrar militarmente os conflitos da 
região do Bico do Papagaio - pelo fazendeiro Marlon Lopes Pid-
di, com requintes de crueldade: "P idd i contratou o serviço de um 
grupo de pistoleiros na cidade maranhense de Imperatriz, amar­
rou os cinco homens aos troncos de duas árvores e espancou-os 
durante horas antes de ordenar os disparos. O primeiro a ser cap-
turado, Ezequiel Pereira dos Santos, foi amarrado com os pés so-
bre um formigueiro e ali ficou durante dois dias e duas noites, en-
quanto os torturadores o espancavam. Por fim, Piddi comandou 
a chuva de disparos que desfigurou completamente os corpos 
amarrados e chegou a descascar quase inteiramente o tronco d« 
uma das árvores". Em seguida, jogou os corpos amarrados nas 
águas do rio Itacaiúnas, atados a pedras. 

A versão final é recebida pelo segmento do movimento cam­
ponês que apoiara a "P ropos t a" como um grande recuo. Mas é 
considerada pelas representações dos grandes proprietários rurais 
como sendo "prudente", na qualificação da C N A (Confederação 
Nacional da Agricultura): "Estamos satisfeitos porque não have-
rá desapropriação de terras que produzem, como sugeria o docu-
mento de m a i o " ( C N A ) ; " O s fantasmas estão exorcizados" 
(FAESP - Federação dos Agricultores do Estado de São Paulo). 
O governo dela dirá ser "uma reforma realista, modernizadora, 
justa, competente" (discurso de apresentação do Presidente José 
Sarney). 

A matéria desse texto é a reflexão da amplitude que adquire 
a questão do campo no Brasil, quando já se considerava a socie-
dade brasileira como uma formação econômico-social organiza-
da segundo uma espaço-temporalidade urbano-industrial e o sig­
nificado disso para a compreensão do processo de revolução so­
cial em curso, tanto pelo lado da burguesia (uma revolução que se 
processa como contra-revolução, no dizer de Florestan Fernan­
des), quanto pelo lado do proletariado e do campesinato e o pró­
prio caráter da questão do campo hoje. 

No nosso entender, o 1.° P N R A - N R não é um mero jogo 
discursivo para fins conjunturais por parte das elites dominantes, 
e sim uma faceta nova da política de alianças, que implica consi­
derar o campeonato para além do populismo habitual pelo lado 
das elites urbanas e para além de simples clientela pelo lado das 
elites rurais, disso sendo indícios a extensão do direito de voto aos 

m aparente paradoxo com o 
amplo predomínio que o ur­
bano atualmente tem sobre 
o rural, bastou que o gover­
no da " N o v a República" 
anunciasse sua t ímida 



camponeses (direito de voto aos analfabetos) e o anúncio oficial 
da "Proposta" pelo Governo no IV Congresso da C O N T A G 
(Confederação dos Trabalhadores Agrícolas) , ocorridos estrate­
gicamente no mesmo período. Todavia, sem uma ruptura maior 
da aliança cidade-campo que historicamente fez das elites rurais e 
urbanas uma só unidade no bloco do poder. Mais do que o intui­
to momentâneo de levar uma legitimação da " N o v a República" 
ao seio do campesinato, encontramo-nos diante do equaciona-
mento de um novo " m o d o de inserção" da agricultura no movi­
mento geral da acumulação capitalista, na qual o velho binômio 
latifúndio-minufúndio refaz seus termos de natureza e estrutura­
ção, e, em face disso, de localização das hegemonias, desde o pa­
drão de acumulação até a totalidade do bloco histórico. 

Como não poderia deixar de ser, a lógica que preside o 1." 
P N R A - N R e a seqüência de acontecimentos que desencadeia é o 
estado atual em que se encontra o curso da luta de classes, que 
avança com o desenvolvimento do capitalismo. Vejamos essa 
problemática à luz da espacialidade diferencia l 2 , i s to é, a forma 
efetiva de estruturação que adquire o capitalismo em seu desen­
volvimento, passado e presente, e no âmbito da qual o P N R A en­
contra seu enquadramento concreto. 

1. O desenvolvimento do capitalismo e o 
lugar do campo no processo 

0 desenvolvimento do capitalismo no Brasil segue duas fa­
ses, que, distintas ao longo do tempo, coexistem com o advento 
da segunda e atual: a fase da subsunção formal, hegemonizada 
pelo capital agromercantil, e a fase da subsunção real ( 3 ) , hegemo­
nizada pelo capital financeiro (constituindo, nos quadros da for­
mação brasileira, pela fusão dos monopólios fundiário, industrial 
e bancário). Cada uma dessas fases implica uma espaço-
temporalidade própria, que se exprime estruturalmente por meio 
de espacialidade diferencial própria. ( 4 ) 

Espécie de unanimidade nacional, o Estatuto da Terra surge 
para ordenar a espacialidade diferencial que advém da transfor­
mação da subsunção formal em real, isto é, de parâmetro geral de 
uma política reguladora da reviravolta que o capitalismo experi­
menta a partir dos anos 40-50, configurando-se como nova orga­
nização econômico-social nos anos 60, enquanto o 1.° P N R A -
NR surge para redirecionar tal política, sem alterar seus parâme­
tros, e tendo em vista o novo quadro de contradições para cuja 
formação contribuiu mas que não pode mais controlar. O Estatu­
to da Terra cristaliza as contradições de classes dos anos 50-60. 
Sintetiza tanto a emergência das Ligas Camponesas desde 1955, 
quanto a do regime militar das forças anti-reforma agrária desde 
1964, mas já sob a hegemonia dessas forças. Aprovado pelo Con­
gresso Nacional em 30 de novembro de 1964 como Lei n .° 4.504, 
seis meses após a instituição em março do regime militar, o Esta­
tuto da Terra direciona a energia das contradições para dar im­
pulso ainda maior à reviravolta do capitalismo da fase da subsun­
ção formal à real. (5 ) Todavia , esse movimento que impulsionou o 
capitalismo brasileiro a um nível até então inatingido, reestrutura 
as bases agrárias herdadas dos tempos da subsunção formal com 
tal rapidez e amplitude, acumulando contradições velhas e novas, 
que a própria forma de aplicação das diretrizes constituintes do 
Estatuto da Terra precisará ser revista, sob o risco de a continui­
dade do processo atrapalhar essas diretrizes. O fato novo é a ve­
lha luta do campesinato, que cresce em contestação ao "modelo 
de desenvolvimento" no mesmo ritmo da progressão deste. 

A transformação na estrutura agrária que o Estatuto da Ter­
ra se destina a acelerar é, fundamentalmente, a redefinição dos 
termos do binômio latifúnfio-minifúndio. A própria redação do 
Estatuto da Terra não deixa margem de dúvidas quanto ao pro­
pósito dessa redefinição, bastando examinar o que ele dispõe so­
bre a Reforma Agrária, nos artigos 1.° e 16.°: 

1 - Reforma agrária é uma "modificação do regime de posse 
e uso da terra", mediante a observância (a) da sua função social e 
(b) do aumento da produtividade. 

2 - Esta modificação dar-se-á pela "gradual extinção do mi­
nifúndio e do latifúndio". 

Passados mais de 20 anos, o 1.° P N R A - N R surge enfatizan­
do a extinção desse binômio, mas agora sob a tônica da multipli­
cação da pequena propriedade, quando a tônica do Estatuto da 
Terra é a quase que pura identificação da estrutura agrária brasi­
leira com a empresa rural. Reformulação ou continuidade da for­
ma de aplicação do Estatuto? As duas coisas combinadas, eviden­

temente. 
Essa ênfase reiterada na "gradual extinção do minifúndio e 

do latifúndio", mais do que uma retórica é a constatação pelo Es­
tado, autor e executor do Estatuto da Terra, do papel que repre­
sentou e continua representando nos anos 60 na dinâmica da re­
produção ampliada do capital e da montagem do bloco de poder 
no Brasil o binômio latifúndio-minif úndio, bem como da necessi­
dade de reinventá-lo para que assuma o novo papel que lhe com­
pete no quadro da subsunção real, com a mesma função, mas sob 
forma nova. Isso em função de que o curso que o capitalismo se­
gue em seu desenvolvimento no Brasil se apóia em três planos: 

1 - A combinação desigual cidade-campo é o leito histórico 
desse desenvolvimento; 

2 - A aliança cidade-campo dos dominantes é a substância e a 
ossatura dessa combinação desigual; 

3 - O binômio latifúndio-minifúndio é a base rural desse 
complexo cidade-campo. 

Nesses termos o campo ocupa um lugar fundamental na 
montagem da história do capitalismo no Brasil. Entretanto, são 
essencialmente as leis de mercado e não as de uma economia na­
tural que, desde o período colonial até hoje, têm regulado seu lu­
gar na dinâmica de conjunto. É esta a particularidade essencial 
do nosso processo histórico em relação ao processo clássico do 
capitalismo, que a comparação das respectivas espacialidades di­
ferenciais evidencia claramente. 

1.1. A espacialidade diferencial clássica 

A compreensão dessa aparente contradição de formas histó­
ricas de desenvolvimento do capitalismo requer um tratamento 
analítico da teoria clássica e dos particularismos de sua espaço-
temporalidade com uma profundidade que escapa aos objetivos e 
limites desse trabalho. Vamos examiná-la aqui em seus aspectos 
essenciais. (6 ) 

Na evolução clássica, o processo se inicia com a criação das 
condições gerais de instauração da subsunção formal, devido à 
crise geral do feudalismo, essas condições gerais se sintetizam na 
relação que se vai constituindo entre a pequena produção parce­
lar e a burguesia mercantil. Antes que esta relação de classe de 
formalize minimamente, a subsunção formal se manterá no está­
gio de embrião. A pequena produção parcelar surge como veículo 
necessário para o nascimento e difusão da renda-dinheiro no cor­
po enfermo do feudalismo. Sendo assim, é a unidade de produto­
ra parcelar, e não o comércio, a forma social que está na origem 
do processo de criação das condições com as quais se iniciará a 
real transformação do feudalismo no capitalismo. A relação mer­
cantil, fazendo o produto mover-se para além dos limites da pe­
quena unidade parcelar, propicia a esta o espaço para veicular o 
desenvolvimento da renda-dinheiro no interior do organismo feu­
dal combalido. A transição para o capitalismo só se inicia efetiva­
mente com a instituição da subsunção formal, e esta só ocorre 
quando a relação entre as pequenas unidades parcelares e o capi­
tal mercantil-usuàrio se estrutura e se generaliza dentro da ordem 
feudal. Até então, o que se tem é a espiral que desemboca pro­
gressivamente na subsunção formal: multiplicando-se quantitati­
vamente, sob a estimulação da relação mercantil, a pequena uni­
dade parcelar com ela expande a renda-dinheiro, criando e to­
mando espaço às formas mais atrasadas de renda prê-capitalista 
(renda-trabalho e renda-produto), a qual amplia o raio de ação 
da relação mercantil, iniciando-se com o mercado a seqüenciação 
das mediações do processo, primeiramente o mercado, com o re­
nascimento mercantil, e, a seguir, a cidade, com o renascimento 
urbano, que fará da subsunção formal uma nova espaço-
temporalidade frente à ordem feudal, embora ainda dentro dela. 
Nasce a subsunção formal, então, como uma espaço-
temporalidade cuja estrutura é uma espacialidade diferencial de 
traços nítidos: a esfera da produção ê de domínio da pequena uni­
dade parcelar, e a esfera da circulação é de domínio do capital 
mercantil-usuàrio, a unidade espacial só se forjando no nível con­
junto da reprodução combinada. Essa estrutura do espaço da 
subsunção formal se explica pelo fato de a própria ordem feudal, 
ao dar-lhes origem, separar em duas diferentes formas sociais de 
propriedade as esferas da produção (propriedade familiar autô­
noma) e da circulação (propriedade burguesa). Por isso, embora 
ocorrendo no interior de um corpo social unitário, o organismo 
feudal em decomposição, a pequena unidade parcelar e o capital 
mercantil-usurário se reproduzem simultânea e combinadamente, 
mas em separado. Isso ocorre enquanto o pequeno produtor par-
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celar ainda tem autonomia de reprodução dentro da espaço-
temporalidade em gestação, produzindo ele mesmo e levando ao 
mercado local o grosso do excedente que terá de converter na 
renda-dinheiro que deverá transferir à classe dominante feudal. 
Entretanto, à medida que, na própria seqüência do aprofunda­
mento do desenvolvimento do processo de transição, a distância 
territorial vai surgindo como componente da nova espaço-
temporalidade, estabelece-se uma dependência crescente do pe­
queno produtor parcelar em relação à mediação do burguês 
mercador-usurário. O aumento dessa dependência de mediação, 
que se nutre do aumento escalar da distância territorial, acaba en­
gendrando uma escala de espacialidade diferencial sobre a qual o 
pequeno produtor parcelar tem cada vez menos domínio, ao con­
trário da burguesia mercantil-usuária, cujo domínio é cada vez 
maior. É nesse passo, então, que o pequeno produtor parcelar vai 
perdendo gradualmente sua autonomia, e, sobre a base dessa 
usurpação, o capital mercantil-usuário vai edificando sua hege­
monia indireta sobre uma esfera de produção cuja propriedade 
social não detém. Essa perda de autonomia do proprietário par­
celar, e o ganho correspondente de hegemonia do proprietário 
burguês, se precipita quando o desenvolvimento da subsunção 
formal engendra o processo de acumulação primitiva do capital, 
uma vez que esta, expulsando da terra e proletarizando o campe­
sinato, ou forçando sua capitalização (o mesmo se dando com os 
artesãos em suas pequenas instalações autônomas urbanas), ex­
tingue a própria propriedade parcelar. Criado pela necessidade dí 
iniciar o processo capitalista, o campesinato moderno é extinto 
por esse mesmo processo na medida em que se completa. O pro­
gresso da subsunção formal leva à diferenciação vertical que ex­
tingue o campesinato: este emburguesa ou se proletariza. A sub­
sunção formal termina seu ciclo, e já estamos no ciclo da subsun­
ção real, isto ê, no interior de uma outra espaço-temporalidade 
cuja base é a relação capital-trabalho, em que a classe subsumida 
é o proletariado urbano-industrial, herdeiro do campesinato ex­
tinto, e o capital subsume a sociedade no seu todo, pois desde a 
esfera da produção, razão por que sua estrutura é uma espaciali­
dade diferencial em que, a burguesia, tendo feito sua revolução 
no campo, fez da sua forma social de propriedade a forma geral 
de propriedade. 

1.2. A espacialidade diferencial do capitalismo no 
Brasil 

A realidade brasileira atual situa-se na singularidade histori­
ca de, já tendo por quadro geral a subsunção real, a acumulação 
primitiva do capital ainda estar em curso e seu aprofundamento 
no campo fazer multiplicar, numérica e territorialmente, tanto a 
proletarização do campesinato quanto a pequena produção autô­
noma familiar. A lei histórica da diferenciação vertical do campe­
sinato parece aqui inexistir, e a revolução burguesa no campo se­
guir, então, outros rumos. 

Até os anos 30 o capitalismo evolui internamente no Brasil 
sob parâmetros semelhantes aos da subsunção formal clássica. A 
espaço-temporalidade tem uma espacialidade diferencial análo­
ga: as esferas da produção e da circulação diferem pelas respecti­
vas formas sociais de propriedade. Por isso, o espaço da produ­
ção também aqui é atomizado. A unidade só se efetiva no âmbito 
do espaço da circulação, e são as relações mercantis que, tal qual 
no caso clássico, a efetuam, com apoio nas relações políticas 
emanadas do Estado Nacional. Assim, o plano da unidade orgâ­
nica é o movimento conjunto da reprodução ocorrendo em simul-
taneidade e combinadamente, mas em separado. O Estado Nacio­
nal reflete esta espacialidade fragmentada-unitarizada da esfera 
econômica sob a forma de um espaço disperso-centralizado. Por 
isso, em outro trabalho (7 ) denominei essa espaço-temporalidade 
de espaço molecular. N ã o vai além a analogia entre o caso brasi­
leiro e o caso clássico. Isso porque entre nós tal espacialidade di­
ferencial espelha não uma multiplicidade de pequenas unidades 
parcelares de produção articuladas no tecido mercantil unitariza-
dor, mas um padrão agromercantil de acumulação, cuja base é o 
monopólio fundiário exercido pela grande propriedade plantacio-
nista, e cujo tecido social unitarizador é a divisão internacional 
do trabalho. Basta lembrar que aqui a distância tem a escala pla­
netária. 

Desde então e visivelmente a partir dos anos 50, evolui mais e 
mais para os parâmetros da subsunção real, cuja espaço-
temporalidade, à semelhança do que temos no caso clássico da es­
pacialidade diferencial da subsunção real, caminha para o homo­

geneizado, em virtude de construir-se, com apoio numa forma so­
cial basicamente única de propriedade, a forma burguesa de pro­
priedade, comum às esferas da produção e da circulação, isto é, 
ao sistema econômico como um todo. A analogia entre o caso 
brasileiro e o caso clássico é maior nessa fase da formação do ca­
pitalismo. A passagem da subsunção formal para a subsunção 
real é a passagem de uma espacialidade diferencial, calcada em 
economias regionais nacionalmente organizadas, para uma espa­
cialidade diferencial calcada numa economia nacional regional­
mente organizada - o monopól io fundiário gerando e se abrindo 
no monopolismo generalizado do capital financeiro. Dai a razão 
de denominarmos a espaço-temporalidade dessa fase de espaço 
monopolista. Por isso, o capital financeiro é, no Brasil, fruto da 
fusão dos monopólios fundiário, industrial e bancário, e não ape­
nas dos monopólios industrial e bancário, como ocorre na sub­
sunção real clássica, radicando a singularidade brasileira exata­
mente na presença do capital agroexportador na gênese do capital 
financeiro. 

1.3. O lugar do campo no processo 

Portanto, a agricultura ocupa um lugar singular nesse pro\ 
cesso de formação do capitalismo no Brasil, e o ocupa, em cada 
fase, segundo uma natureza diferente: é a própria esfera da pro­
dução na espaço-temporalidade da subsunção formal, mas ape­
nas uma componente estrutural da divisão interna de trabalho 
que se abre e sobre a qual se funda a espaço-temporalidade da 
subsunção real. Na primeira fase, as relações nas quais a agricul­
tura se funda não são ainda propriamente capitalistas, porque a 
base produtiva ainda não foi transformada, ao passo que na se­
gunda as bases produtivas já se encontram fortemente transfor­
madas, mas as relações capitalistas ainda não se expandiram por 
todo o tecido social rural, embora praticamente todos os segmen­
tos desse tecido social já se encontrem sob o comando do circuito 
mercantil capitalista. 

É o suporte (a base é a totalidade das relações agromercantis) 
por excelência do bloco histórico (padrão de acumulação mais 
bloco do poder) na fase da subsunção formal e um dos suportes 
(a base é a totalidade das relações agroindustriais) na fase da sub­
sunção real. Na fase de subsunção formal, o bloco histórico tem 
por raiz e conteúdo um padrão de acumulação em que os valores 
de troca têm por veículos valores agrícolas de uso, isto é, a esfera 
da circulação se apoia numa esfera da produção de natureza agrá­
ria, e essa esfera agrária de produção não se baseia na relação 
capital-trabalho, uma vez que a massa trabalhadora rural não é 
um proletariado agrícola, mas um campesinato de diversos mati­
zes. Ou seja, o meio de produção por excelência é a terra. Esta, 
apropriada monopolisticamente pelos grandes proprietários plan-
tacionistas, constitui a base material que deles faz uma classe do­
minante de natureza agrária, mas mercantil, isto é, uma classe so­
cial agromercantil. Esta é a base que efetua a totalização do bloco 
histórico e lhe confere uma natureza agromercantil, desde o pa­
drão de acumulação até o bloco do poder. Na fase de subsunção 
real, o bloco histórico tem por raiz e conteúdo um padrão de acu­
mulação em que os valores de troca passam a ter cada vez mais 
por veículos valores de uso industriais, apoiando-se a esfera eco­
nômica no seu todo cada vez mais integralmente na relação 
capital-trabalho, seja na indústria ou na agricultura, seja na esfe­
ra da produção ou na esfera da circulação*. O capital subordina o 
trabalho a partir de uma base produtiva profundamente transfor­
mada pelo nascimento das forças produtivas capitalistas, isto ê, 
uma divisão interna de trabalho nucleada na bidepartamentaliza-
ção do setor fabril. Esta é a base que efetua a totalização do bloco 
histórico segundo uma sucessão de padrões de acumulação que 
vai desde a articulação agroindustrial até as formas mais avança­
das de monopolismo financeiro, em sucessivas periodizações de 
blocos históricos a partir dos anos 40-50. ( 8 ) 

Nessa linha ininterrupta de transformações, as relações agrá­
rias seguem uma evolução peculiar: a modernização. Isto é, essas 
relações se refazem a cada novo padrão de acumulação; muda, 
entretanto, o modo de inserção da agricultura no esquema geral 
ia acumulação capitalista, uma vez que dois aspectos fundamen­
tais dessa inserção seguem inalterados: (1) a propriedade da terra 
rural mantêm-se monopolisticamente concentrada nas mãos da 
restrita fração de grandes proprietários; (2) em conseqüência, a 
agricultura vai perdendo expressão econômica com o avanço do 
capitalismo, sem que todavia decline na mesma proporção a ex­
pressão política desses monopolistas fundiários no poder do Esta-
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do Mantendo-se inalteradamente monopolistas da terra, os gran-
des proprietários fundiários mantêm o poder de controle e, por­
tanto, de determinação da direção das transformações da agricul­
tura, dos seus modos de inserção nas sucessivas conjunturas, de 
modo a que essa direção instrumentalize sua permanente moder­
nização e sua força de barganha com relação a outras frações das 
classes dominantes no âmbito do bloco histórico e, nessa medida, 
justamente mantendo seu poder de interferência e determinação 
da própria linha geral do desenvolvimento do capitalismo, de mo­
do a também torná-la um processo de modernização, isto é, de 
transformações sucessivas mas sem rupturas estruturais profun­
das, uma "revolução burguesa" sem revolução. Assim sendo, é 
este o lugar da agricultura no processo da história brasileira, pelo 
lado dos latifundistas, classe social rural a que até agora restringi­
mos nossas considerações. 

É este o segredo da grande plasticidade histórica que os lati­
fundistas têm demonstrado. Através dela, mantêm-se sempre co­
mo componentes fundamentais da montagem de novas configu­
rações na formação econômico-social brasileira, a exemplo da 
configuração do Estado, que o faz seja através da manipulação 
do jogo eleitoral (seu controle do voto é algo de fantástico), seja 
através da ameaça de ação armada (é a fração das classes domi­
nantes que preserva a seu lado um destacamento armado particu­
lar, as demais tendo a servi-las a estrutura coletiva, as "forças ar­
madas", organizada a nível geral de Estado). 

Por meio do monopolismo fundiário, os grandes proprietá­
rios forjam dois mecanismos básicos para efetuar esse j ogo de 
mão dupla, no qual se modernizam e impõem a modernização co­
mo leito histórico da formação do capitalismo no Brasil: o pri­
meiro é uma certa "dependência estrutural" do esquema de re­
produção ampliada do capital perante a agricultura, e o segundo 
é o modo como o Estado é estruturado de maneira a abrigar todas 
as frações da classe dominante. A "dependência estrutural" con­
siste no importante papel que a produção agrária (agropecuária) 
ainda ocupa na determinação dos níveis e termos da reprodução 
do capital em cada uma das formas em que se decompõe no inte­
rior do ciclo reprodutivo (variável, constante circulante e cons­
tante f ixo) , o que é o mesmo que afirmar o importante lugar que 
a agricultura do Estado, por sua vez, consiste na montagem da 
máquina da administração federal sob a forma de um amplo e 
inesgotável leque de órgãos, superintendências, institutos, comi-
sões, e t c , tais como S U D E N E , S U D A M , D N O S , D N O C S , I A A , 
IBC, C E P L A C , B N B , B A S A , e t c , para exemplificar apenas os 
que cabem aos latifundiários, cuja distribuição faz o papel de en­
trega de "terri tórios" da máquina entre as diferentes frações da 
classe dominante, que, garantindo assim sua ampla e massiva 
presença na composição do poder estatal, mantêm-no em comum 
e nele têm o espaço de concerto da sua hegemonia coletiva sobre a 
"sociedade c iv i l " . N ã o é preciso demonstrações para se chegar à 
conclusão de que um mecanismo se apóia no outro, e que tal ex­
pediente não é exclusividade dos monopolistas fundiários, mas o 
procedimento generalizando da classe dominante como um todo. 
Basta lembrarmos que a estrutura ministerial é a reprodução pura 
e simples do leque vigente da divisão interna do trabalho no inte­
rior, na qual as frações da classe dominante se constituem como 
classe dominante-proprietária. É igualmente desnecessário de­
monstrar a ligação existente entre a estrutura acima descrita e sua 
configuração estratégica numa espacialidade diferencial - a espa­
cialidade diferencial vigente -, como uma bem montada rede esca­
lar na qual cada organismo da máquina estatal é criado de modo 
a servir de instrumento institucional de líquida mobilidade à sua 
fração detentora do nível local ao federal, e vice-versa. Qualquer 
exemplo acima pode permitir essa constatação, uma vez que to­
dos eles são organismos de nível federal, mas com territorialidade 
(nível de localização física) regional e/ou local. O que vale obser­
var é que, ao lado dos grandes proprietários fundiários, só os 
banqueiros dispõem de igual ubiqüidade nessa espacialidade dife­
rencial. 

1.4. O binômio latifúndio-minifúndio e seu papel 
nuclear no campo 

O monopólio fundiário propicia tal plasticidade porque per­
mite que os grandes proprietários organizem a agricultura sob 
forma do binômio latifúndio-minifúndio ( 9 ) e o "reiventem" sem­
pre, como o fazem hoje. É a qualidade desse binômio, isto é, a 
forma histórico-concreta de inserção do latifúndio e do minifún­
dio no âmbito geral da acumulação do capital, que determina o 
modo de inserção da agricultura, de cujo direcionamento se ser­

vem os latifundistas em seu movimento de modernização e de en­
quadramento do leito do capitalismo no Brasil nesse mesmo parâ­
metro. Essa qualidade e, conseqüentemente, o modo de inserção 
da agricultura, difere substancialmente nas duas fases da espacia­
lidade diferencial. 

No espaço molecular, o binômio latifúndio-minifúndio se 
organiza na forma da "plantation". Esta é uma estrutura global 
centrada no latifúndio, que se desdobra interna e externamente 
no minifúndio. ( 1 0 ) O minifúndio assume, assim dupla forma: há o 
minifúndio dominial (interno) e o minifúndio autônomo (exter­
no) . Em ambos casos, o minifúndio atua como parte orgânica do 
padrão plantacionista de acumulação, um padrão agromercantil 
exportador: como mola amortecedora, nos momentos de crise de 
realização do valor (retração da demanda internacional do pro­
duto plantacionista), e como reserva de terra e de força de traba­
lho, nos momentos de auge da realização (expansão da demanda 
internacional). Isto é, nos momentos de queda das exportações 
transfere-se parte dos gastos do sistema plantacionista para o mi­
nifúndio dominial, via liberação de terras e força de trabalho pa­
ra a produção interna de meios de subsistência, o que significa 
transferir para a força de trabalho plantacionista a tarefa de sua 
auto-reprodução, com o que obtém-se redução dos custos e esta­
bilização dos lucros do sistema. Nos momentos de expansão das 
exportações, remobilizam-se estas terras e essa força de trabalho 
liberadas durante o momento de crise, restabelecendo — se o ritmo 
do sistema. C o m o nesse momento praticamente ocorre a extinção 
do minifúndio dominial, o minifúndio autônomo entra em cena 
com a mesma função de suprimento das necessidades de reprodu­
ção a baixos custos da massa da força de trabalho plantacionista. 
Desse modo, embora fisicamente externo, o minifúndio-
autônomo é parte integrante do padrão plantacionista de acumu­
lação. Tanto, que na sua dupla tarefa de suprir de meios de sub­
sistência seja o campo ("plantat ion" no sentido estrito do perío­
do do espaço molecular), seja a cidade (mero elo de intermedia­
ção entre a esfera da produção plantacionista, interna, e a esfera 
da circulação-realização do valor, internacional), nos momentos 
de auge da "plantation" é para esta prioritariamente que se desti­
nam os produtos do minifúndio autônomo, ocorrendo nessas 
ocasiões grandes colapsos no abastecimento alimentício das cida­
des. Autônomo no âmbito da forma social dominante de proprie­
dade, já que não faz parte da propriedade imediata da "planta­
tion", só o fazendo potencialmente em face do instituto da adju-
cação de terras á "plantation", o minifúndio autônomo extrai 
sua dinâmica igualmente dos humores do padrão plantacionista 
de acumulação. 

Ê este o quadro global que se tem de 1870-1880 até os anos 
30 do nosso século no seu estado " p u r o " , e dos anos 30 aos anos 
50 em forma deteriorada. Às formas minifundistas compete a ta­
refa de garantir as condições de reprodução geral da força de tra­
balho a baixíssimos custos, liberando nisso o latifúndio para que 
ele possa dedicar-se à lavoura nobre. Com diferenças pequenas, 
mas suficientes para estabelecer-se como forma distinta, esse es­
quema plantacionista é o mesmo que encontramos vigorando nas 
demais formas latifundistas do espaço molecular: o latifúndio pe­
cuário e o latifúndio extrativo-vegetal. Variações de um padrão 
geral de acumulação -, o agromercantil exportador - são estas três 
formas latifundistas as bases nucleares da regionalização que es­
trutura o nível horizontal da espacialidade diferencial molecular. 

No espaço monopolista, o binômio latifúndio-minifúndio se 
reestrutura por completo, até adquirir uma forma que faz supor 
seu desaparecimento histórico. A medida que, dos anos 30 aos 
anos 50, o padrão de acumulação de suporte agroexportador vai 
cedendo lugar ao de suporte agroindustrial e ao urbano-industrial 
-, para usarmos a linguagem do empirismo espacial - o caráter de 
binômio vai-se transformando qualitativamente, alterando-se na 
sua forma clássica do espaço molecular pela desagregação dos la­
ços umbilicais que fazem ligação orgânica direta entre latifúndio 
e minifúndio, até atingir a forma atual do "complexo agroindus­
trial" ( C A I ) . Chegado nesse momento, tanto o latifúndio quanto 
o minifúndio sofrem forte transfiguração. Com a "plantation" 
em desagregação, o latifúndio plantacionista, bem como as de­
mais formas latifundistas, mais e mais passa a servir à sustenta­
ção do "financiamento" da industrialização, via geração de divi­
sas e exportação para cobertura das importações de máquinas e 
de equipamentos industriais (capital constante f ixo ) , isto é, a 
cumprir um papel estrito de equivalente de departamento I (in­
dústria de produção de meio de produção), uma vez que este se 
encontra em fase de "substituição de importações" ( t r a d u z a — se: 
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ainda não completou internamente sua montagem a nível que se­
pare a demanda interna de meios de produção da dependência 
tecnológica externa). Na medida, entretanto, em que o departa­
mento I se expande no âmbito do sistema fabril e forja neste âm­
bito uma divisão bidepartamentalizada do trabalho fabril, e daí, 
então, se amplia, tornando-se o núcleo de todo o sistema econô­
mico nacional, de modo que este se transforme numa divisão in­
terna de trabalho, que incorpora progressivamente todos os seto­
res e segmentos, incluindo a agropecuária, num todo orgânico 
único, unificado, a transformação em curso no sistema latifun-
dista é lançada para mais além. Nessa rápida transformação, que 
abarca o período dos anos 60 e 70, fica para trás a velha diferen­
ciação horizontal latifundista em latifúndio plantacionista, pe­
cuarista e extrativo-vegetal, com sua respectiva regionalidade, pa­
ra surgir em seu lugar a diferenciação vertical latifundista em lati­
fúndio modernizado e latifúndio não-modernizado, com a nova 
regionalidade que introduz. Durante o período de decomposição 
plantacionista, que vai dos anos 30 aos anos 50, as metamorfoses 
latifundistas se impõem às formas minifundistas, levando estas 
igualmente a se transformar. A t é o final dos anos 50, o minifun-
dismo da subsunção formal, molecular, embora desagregando-se 
de suas formas clássicas, ainda será encontrado no tecido social 
do espaço monopolista, cumprindo seu papel tradicional de sus­
tentar a reprodução da força de trabalho latifundista e urbana. 
Todavia, já o faz sob conteúdo e forma acentuadamente modifi­
cados, porque seus produtos, fundamentalmente alimentos bási­
cos, mais e mais abandonem a condição predominante de valor 
de uso para irem se integrando ao mercado urbano, destinando-se 
a uma maior e mais ampla ligação orgânica com a reprodução da 
força de trabalho urbano-industrial em expansão. Com a entrada 
do latifúndio em sua fase de diferenciação vertical, a metamorfo­
se minifundista se aprofunda. O minifúndio dominial tende a 
extinguir-se no interior do latifúndio em modernização, 
constituindo-se na principal fonte de camponeses proletarizados 
que irão abundar nos campos de trabalhadores rurais volantes 
(bóias-frias, peões e clandestinos) e de exércitos de reservas indus­
trial nas cidades, ao passo que com o minifúndio autônomo se dá 
uma extraordinária multiplicação numérica, a ponto de, na sua 
considerável gama de variedades, em que predominam posseiros 
e sitiantes, vir a se constituir a forma por excelência moderna de 
minifúndio. Assim reestruturados, latifúndio e minifúndio per­
manecem como núcleo da estruturação interna da agricultura e 
da sua inserção como setor no sistema global da divisão interna 
nacionalmente unificada de trabalho, mas como partes separadas 
de um novo corpo: a espacialidade diferencial monopolista da 
subsunção real. 

Desse modo, quando entramos no Brasil dos anos 60, nos 
encontramos no momento exato desse aprofundamento de meta­
morfose do binômio latifúndio-minifúndio. O binômio clássico, 
do espaço molecular, encontra-se, no momento de sua ruptura, 
frente à moldagem definitiva de uma nova feição estrutural. É en­
tão que o Estado é chamado a assumir seu papel de disciplinariza-
dor do movimento da História. E o faz, via Estatuto da Terra. 
Até então, o Estado não cuidara de uma "política agrícola" es­
pecífica. Os planos estatais, iniciados em 1946 com o Plano S A L ­
TE (Saúde, Alimentação, Transporte e Energia), visavam, basi­
camente, a disciplinação do processo de industrialização pela via 
das "políticas industriais". Só a partir dos anos 60, os planos es­
tatais se abrem em leque, ramificando-se em diversas políticas 
"públicas" do tipo "política industrial", "política urbana" e 
"política agrícola". N ã o se trata de um plano organizado como 
um todo, com desdobramentos setoriais, mas de um plano feito à 
imagem e semelhança da estrutura corporativa que é o Estado 
brasileiro. 

2. Teoria e prática do Estatuto da Terra. 

É este, então, o conteúdo histórico do Estatuto da Terra, que 
torna o instrumento ordenador de uma "gradual extinção do mi­
nifúndio e do latifúndio", como reza seu artigo 16. Isto é, o ins­
trumento normativo da nova reinvenção da estrutura agrária, ba­
seada no monopolismo fundiário que busca a plasticidade históri­
ca da modernização. O capítulo novo da "revolução pelo a l to" , 
realizada pelo "pacto das elites" 

2.1. A Teoria 

O texto do Estatuto da Terra se divide em quatro partes (títu­

los), das quais a primeira parte (Título I: Das Disposições Preli­
minares) sobressai por encerrar o cerne conceituai de seus formu-
ladores (uma comissão presidida por Roberto Campos) sobre a 
questão do campo no Brasil. Uma análise detida dessa primeira 
parte revela que cada parte encerra aspectos que, considerados 
em conjunto, tomam um todo que longe de um mosaico incoeren­
te e casuístico compõe uma estratégia planejada para dar-lhe o 
papel que efetivamente virá a ter nos anos 60 e 70. 

Aprovado em votação pelo Congresso Nacional em 30 de no­
vembro de 1964, nove meses após o golpe militar de 31 de março 
que instaura o longo período de regime ditatorial dos anos 60/70, 
vindo à luz, portanto sob esse regime, o Estatuto da Terra tem 
uma gestação que ultrapassa esses nove meses. Na forma em que 
veio a ser aprovado, é a síntese sob a conjuntura do regime mili­
tar de um processo cujo início remonta aos anos finais da década 
de 50, mas cujo momento de configuração são os primeiros anos 
da década de 60 (1961-1963), nos quais a pressão organizada do 
campesinato por uma reforma agrária ganha nova amplitude com 
a criação do M A S T E R (Movimento dos Agricultores sem Terra) , 
em 1961, da L C B (Liga Camponesa do Brasil), em 1963, e da 
C O N T A G (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agr i ­
cultura), em 1963. Estas representam, todavia, o auge de uma su­
cessão de formas de organização institucional que o movimento 
camponês vai criando desde a fundação das Ligas Camponesas, 
em Pernambuco, e da U L T A B (União dos Lavradores e Traba­
lhadores Agrícolas do Brasil), em São Paulo, ambas no ano de 
1954. Este é o quadro que leva o governo Jânio Quadros, recèm-
empossado, a criar uma comissão a nível federal destinada a for­
mular uma lei agrária que regule os conflitos de terra. A renúncia 
de Jânio, sete meses após sua posse, interrompe os trabalhos da 
comissão, que só com o primeiro governo militar, o de Castello 
Branco, será reativada, mas agora sob uma conjuntura de deses-
truturação do movimento camponês, pela repressão militar e ab­
soluta hegemonia latifundista, mesmo no Parlamento. É assim 
que a comissão vai redigir o Estatuto da Terra, enfatizando na 
conceituação da reforma agrária em torno da política agrícola, 
embora sob formulações separadas, a reforma agrária no título II 
(Da Reforma Agrár ia) e a política agrícola no titulo I I I (Da 
Política de Desenvolvimento Rural). E é como tal que será posto 
em prática. 

Três parâmetros mais gerais inserem o Estatuto da Terra no 
propósito da modernização: (1) a vinculação do uso social da ter­
ra ao aumento da produtividade e ao desenvolvimento econômi­
co; (2) a definição da empresa rural como objetivo a ser atingido 
com a "gradual extinção do minifúndio e do latifúndio"; e (3) o 
referenciamento geral da questão do campo à industrialização do 
país. 

É exatamente isso que se infere da análise do arcabouço ta-
xonômico e estatístico a partir do qual o Estatuto da Terra se eri­
ge como sistema normativo. Sua base é o tripé minifúndio-
empresa rural-latifúndio. C o m o se vê, interpõe-se no binômio 
latifúndio-minifúndio a empresa rural. Esta é o objetivo a ser 
atingido, via, "gradual extinção do minifúndio e do latifúndio". 
É o escopo da transformação estatalmente orientada do binômio 
latifúndio-minifúndio. Sobre este tripé, e a direção que se preten­
de dar-lhe, os formuladores do Estatuto da Terra (lembremos, 
uma comissão coordenada por Roberto Campos, o mesmo estra­
tegista do que virá a ser o modelo econômico do regime militar) 
edificam os conceitos e os parâmetros com os quais o Estado 
construirá o imaginário que passará à sociedade como o equacio-
namento da questão agrária que esta reclama. Esse imaginário 
tem como ponto de partida o conceito de imóvel rural, isto é, de 
propriedade (e não poderia ser diferente!), tal qual se vê no "ca-
put" do Art igo 1.°: "Esta Lei regula os direitos e obrigações con­
cernentes aos bens imóveis rurais". O imóvel rural é um conceito 
genérico, a partir do qual se vão alcançando níveis gradativamen-
te mais definidos de taxonomia rural. Assim, do conceito geral de 
imóvel rural, passa-se para o conceito ainda abstrato de módulo 
rural, e, deste, para os conceitos concretos do tripé (minifúndio, 
empresa rural e latifúndio, desdobrado em latifúndio por dimen­
são e latifúndio por exploração). A classificação da categoria lati­
fúndio em duas ordens é altamente reveladora da ênfase na em­
presa rural: dela se aproxima o latifúndio por dimensão e se afas­
ta por (in) exploração, numa clara referência à diferenciação ver­
tical latifundista, já visível nos anos 60. Fica evidente que a em­
presa rural é o paradigma dessa fase da modernização. 

Como, no entanto, nenhum imaginário é efetivamente obje­
tivo se não se materializa numa forma geográfica, sua materiali-
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zação se concretiza na espacialidade das "regiões homogêneas". 
Esta ê uma espacialidade diferencial com quatro ordens de "re-

giões" homogêneas do ponto de vista sócio-econômico e do pon-
to de vista das características da estrutura agrária": (1) "regiões 
críticas", (2) "regiões em estágio avançado de desenvolvimento 
social e econômico", (3) "regiões já economicamente ocupa­
das", (4) "regiões ainda em fase de ocupação econômica". N ã o é 
difícil percebermos que se trata da regionalidade herdada da es­
pacialidade diferencial molecular e ainda vigente, mas já franca­
mente decomposta, no início dos anos 60. O que importa perce­
ber nessa formatização territorialmente tão diversa da questão 
agrária é que o referencial (e também aqui não poderia ser dife­
rente, em se tratando de um "programa agrário" traçado pelo 
Estado) é o espaço do capital. Ora, uma vez que o referencial prè-
direciona o equacionamento, fica evidente que o Estatuto da Ter­
ra tem o objetivo de instrumentalizar uma reforma agrária para o 
capital. Já o vimos, sua função é ordenar a passagem de uma fase 
de espacialidade diferencial capitalista para outra. E o faz de 
acordo com o previsto, segundo o mapeamento: 

1 - Situação de crise estrutural nas "regiões críticas" - solu­
ção na "reforma agrária com progressiva eliminação dos mini­
fúndios e latifúndios"; 

2 - Situação sem tensão estrutural nas "regiões em estágio" 
mais avançado de desenvolvimento econômico e social - solução 
na intensificação da tecnificação agrícola; 

3 - Situação de predomínio de economia de subsistência nas 
"regiões já economicamente ocupadas" - solução na "assistência 
adequada"; 

4 - Situação de subocupação nas "regiões ainda em fase de 
ocupação econômica" - solução num "programa de desbrava-
mento, povoamento e colonização de áreas pioneiras". 

2.2. A prática 

A reconstituição da evolução da agropecuária nos anos 60 e 
70 flagra o processo de modernização fluindo exatamente segun­
do os parâmetros desse mapeamento: relocalização do campesi­
nato da Zona da Mata no Meio-Norte e irrigação de áreas do Ser­
tão, no Nordeste, exemplo conspícuo de "região crítica"; aumen­
to acelerado de emprego de máquinas e insumos industriais no 
Centro-Sul, exemplo de "região em estágio mais avançado de de­
senvolvimento econômico e social"; pesquisas e experimentações 
com grandes cultivos no Centro-Oeste, exemplo de "região já 
economicamente ocupada"; e colonização acelerada na Amazô­
nia, exemplo por excelência de "região em fase de ocupação eco­
nômica". Se o ponto de partida é a espacialidade diferencial mo­
lecular herdada e ainda vigente no inicio dos anos 60, os resulta­
dos e conseqüências são uma espacialidade diferencial inteira­
mente nova, mas com os mesmos problemas sociais da anterior, 
aliás, agravados. 

A tabela 1 nos oferece um quadro geral de referência da si­
tuação no campo brasileiro atualmente. 

De imediato, sobressai o elevado grau de concentração mo­
nopolista da terra: os estabelecimentos com até 100 ha correspon­
dem a 89,6% do total dos estabelecimentos rurais e detêm não-
mais que 20% das terras, enquanto os estabelecimentos com mais 
de 1.000 ha correspondem a menos de 1,0% do total dos estabele­
cimentos e detêm 45,0% das terras. Em plenos anos 80 o Brasil 
permanece o secular país de pouquíssimos com muitas terras e de 
muitíssimos com pouca ou nenhuma terra. 

Esse monopólio fundiário secular se combina com um em­
prego crescente de máquinas e insumos industriais. As forças pro­
dutivas elevam seu nível, sem que ocorra alteração na distribui­
ção da propriedade da terra, havendo antes um aumento em seu 
grau de monopolização. É este um traço característico do desen­
volvimento do capitalismo pela via da modernização: as estrutu­
ras apenas se aperfeiçoam, mudando sem mudar. Veja-se, pela 
distribuição do consumo de energia, o nível atingido em 1980 nos 
grandes estabelecimentos (considera-se como grandes os estabele­
cimentos com mais de 500 ha), que, somando menos de 10,0% do 
total de estabelecimentos, utiliza mais de metade da energia con­
sumida. Esse dado encontra relativa correspondência quanto ao 
uso de tratores de maior porte, os que gastam mais combustível. 
Observe-se, todavia, que a elevação do nível de forças produtivas 
não se restringe aos estratos maiores de estabelecimentos rurais. 
Embora desigual, é geral o uso de tratores e, conseqüentemente, 
0 consumo de combustíveis. É nítida, no entanto, a diferenciação 
vertical latifundista: comparem-se os dados referentes ao uso de 

TABELAI:QUADRO GERAL DO CAMPO NO BRASIL¹ 

até 10 50.3 2,5 LP: 12,0 PN: 10,2 
LT: 52,6 PP: 5,4 
D : 2,5 M : 5,7 

T O : 3,7 

5,3 5,1 NRF: 92,2 
AP : 1,4 
AT : 5,7 

37,4 

10 a 100 39,0 17,5 LP: 6,9 PN: 23,4 
LT: 22,4 PP: 12,2 
D : 4.8M : 16,9 

T O : 7,3 

43,2 28,1 NRF: 77,2 
AP : 6,6 
AT : 12,8 

42.2 

100 a 
1.000 

9.5 34,7 LP: 2,9 PN: 33,2 
LT: 10,4 PP: 18,8 
D : 7,5M : 20,5 

TO: 6,5 

37,1 41,0 NRF: 40,4 
AP : 28,0 
AT: 25,4 

18,0 

1.000 a 
10.000 

0,8 28,6 LP: 0,9 PN: 35,4 
LT: 5,4 PP: 20,9 
D : 1,5M : 24,3 

TO: 6,5 

12,3 20,7 AP: 49,3 
AT: 31,4 

0,4 

10.000 e 
mais 

0,09 16,4 LP: 0.3PM: 31,0 
LT: 1,2 PP: 10,8 
D : 0,6 M: 40,6 

TO: 7,6 

1,8 4,6 AP: 69,8 
AT: 24,2 

0,7 

Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO DO BRASIL - 1980 FIBGE 

tratores e o consumo de energia combustível entre os estratos de 
500 a 10.000 ha, grosso modo, os estratos mais modernizados, 
correspondendo às modernas empresas rurais, com os estratos 
acima de 10.000 ha. Igualmente nítida é a nova qualidade do bi­
nômio latifúndio-minifúndio, vista da perspectiva do largo em­
prego, seja pelo grande, seja pelo pequeno estabelecimento, de 
tratores e combustível. Considerando como minifúndios, no sen­
tido que vimos empregando neste trabalho, os estabelecimentos 
de até 100 ha, a eles corresponde 48,5% do total de tratores (evi­
dentemente de pequeno porte) e 33,l°7o da energia combustível (o 
que corrobora o menor porte dos tratores usados nesses estratos, 
comparados com o porte grande dos usados nos estratos maiores) 
empregados pela totalidade dos estabelecimentos. 

Essa nova qualidade do binômio latifúndio-minifúndio se 
evidencia ainda mais na tabela abaixo, que indica os efeitos sobre 
o campesinato, da elevação do nível das forças produtivas empre­
gadas nos grandes estabelecimentos: 

FORMAS DO 
TRABALHO 

1950 1960 1970 1975 1980 

Familiar1 54,8 63,0 80,2 80,5 73,4 
Assalariado 33,9 28,2 15,1 15,9 23.2 
Rendista2 11,3 8.8 4,7 3.6 3.4 

Nota-se uma evolução claramente inversa entre o que vimos 
chamando minifúndio dominial (na tabela, trabalho rendista) e 
minifúndio autônomo (na tabela trabalho familiar): enquanto o 
porcentual da massa camponesa dominial declina até tornar-se 
inexpressiva ( 3 , 4 % ) , no cômputo geral da força de trabalho ru 
ral, em 1980, o da massa camponesa autônoma se eleva continua 

1. Excetuando a primeira coluna, nas demais os dados são percentuais 
2. Uso da terra: 

LP - lavoura permanente 
LT - lavoura temporária 
PN - pastagens naturais 
PP - pastagens plantadas 
D - descanso 
M - matas 
TO - terra ociosa 

3. Força de trabalho 
NRF - Não-remunerada familiar 
AP - Assalariada permanente 
AT - Assalariada temporária 

TABELA 2: EVOLUÇÃO DAS FORMAS DE TRABALHO RURAL 
NO BRASIL (%) 

Fonte Censo Agropecuário de 1960 - FIBGE 

1 Responsável e não-remunerados 
2.Todas as formas produtoras de renda prè-capitalistas que compõem no 

seu conjunto a massa camponesa do que vimos designando como 
minifúndio dominial. 
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mente (73 ,4%) . Apesar do possível viés dessa interpretação, uma 
vez que é conhecida a precariedade da estatística agrária no Bra­
sil, sobretudo numa questão tão complexa como as formas de tra­
balho, em função da extrema metamorfose do camponês no âm­
bito do processo da produção, essa interpretação encontra apoio 
nos dados da evolução da força de trabalho assalariado, tipica­
mente característica do estabelecimento latifundista, como se de­
preende da tabela 1, na qual o peso do trabalhador assalariado 
temporário (safrista, volante) aumenta na razão direta do 
declínio do peso do trabalhador assalariado permanente. O acele­
rado aumento do número de trabalhadores volantes, expresso na 
proliferação nestas últimas décadas de bóias-frias, peões e clan­
destinos, tem origem na brusca proletarização do campesinato 
dominial (parceiros, condiceiros, foreiros, moradores, colonos 
etc) e na rescisão dos contratos de trabalho (geralmente verbal) 
com os assalariados permanentes, ambos expulsos em massa das 
terras de seus vínculos. 

Mas o caráter de combinação desigual, típica do desenvolvi­
mento capitalista, pela via da modernização, e não da ruptura ra­
dical das estruturas, ganha destaque quando nos quadros acima 
vistos acrescentamos os dados de uso da terra. De início, 
sobreleva-se o fato de o índice de terras sem utilização efetiva (as 
famosas margens de terras improdutivas) permanecer muito ele­
vado (38,8% na tabela), o que encontra confirmação no baixo 
índice de uso efetivo com lavoura (13,4% na tabela). Sabemos 
que também nesse aspecto são precárias, e até fraudulentas as in­
formações estatísticas. Numa tentativa de maior precisão, consi­
derada a repartição do uso interno do estabelecimento, vemos 
que a margem de terras sem utilização efetiva cresce proporcio­
nalmente com o tamanho do estabelecimento: 12,2% nos estabe­
lecimentos de até 10 ha, atingindo 48,8% nos estabelecimentos 
com mais de 10.000 ha. Em relação ao uso efetivo com lavoura, 
temos uma relação inversa: 64,6% nos estabelecimentos de até 10 
ha e chegando a cair para apenas 1,5% nos estabelecimentos com 
mais de 10.000 ha. Mas contrasta ainda mais com o nível de mo­
dernização atingido pela agropecuária nesses últimos decênios o 
quadro das respectivas funções sociais (objetivo altamente pro­
clamado pelo Estatuto da Terra) do uso da terra do minifúndio e 
latifúndio modernos. Observando-se os dados referentes ao em­
prego rural com relação aos estratos de estabelecimentos, nota-se 
uma situação inversa: os estabelecimentos de até 100 ha detêm 
apenas 20% das terras, embora totalizem perto de 90% dos esta­
belecimentos, respondem por 78,6% do emprego rural, ao passo 
que os estabelecimentos com mais de 1.000 ha, que controlam 
45% das terras, embora não totalizem l% dos estabelecimentos, 
respondem pela insignificância de 1,5% do emprego rural. Esse 
peso da função social do minifúndio moderno cresce em signifi­
cação quando aos 19% do emprego rural adicionamos os 15% da 
produção e abastecimento alimentício global do país. Todavia, 
tal peso da função social não encontra correspondência no plano 
da distribuição da renda, 20% da qual é apropriada pelo 1 % mais 
rico. 

A estratégia das classes dominantes não pode ser mais clara. 
É absoluto o predomínio do emprego do trabalho familiar, isto é, 
não-remunerado, nos estabelecimentos de até 100 ha (92,2% nos 
estratos de até 10 ha e 77,2% nos estratos de 10 a 100 ha) , justa­
mente aquelas que empregam 19% da força de trabalho rural e 
respondem por 75% da produção e abastecimento alimentício do 
país. Pode-se avaliar o preço de custo desses meios de subsistên­
cia básicos para a reprodução da massa dos trabalhadores do 
pais, rurais e urbanos. É um custo perto do zero que assim repas­
sado para os gastos com salários no cômputo geral dos gastos do 
capital monopolista no Brasil. 

2.3. As contradições 

E este o ponto central da problemática agrária cujo desdo­
bramento será o 1.° P N R A - N R . O fundamento do modo de in­
serção da agricultura no padrão de acumulação que passa a viger 
a partir dos anos 60 é a modernização da grande propriedade lati­
fundiária, ancorada essa modernização latifundista, porém, num 
minifúndio cada vez mais mergulhado na tarefa de produção e 
abastecimento alimentício de uma formação econômico-social de 
suporte crescentemente urbano-industrial. A forma clássica do 
binômio latifúndio-minifúndio já não é mais compatível, dada a 
estrutura urbano-industrial alcançada pelo desenvolvimento do 
capitalismo, com as necessidades desse desenvolvimento. Toda­
via, a nova forma deve ser aquela que atenda a uma dupla de­

manda: a demanda urbano-industrial em crescimento e a de libe­
rar o latifúndio dessa tarefa pouco rentável que é a especialização 
na produção alimentícia. 

Sendo assim, embora o objetivo seja a modernização latifundista, esta, e, por conseqüência, o movimento geral de moderni­
zação dependem do desempenho do minifúndio moderno. Essa 
coexistência não se efetivará sem contradições, quebrando do la­
do dos minifundiários. 

De início, essa coexistência encontra apoio em três compo­
nentes estruturais: (1) a "fronteira em movimento" , (2) o cresci­
mento demográfico rural e (3) a " impor tação" de tecnologia. Ca­
da vez menos, entretanto, e não por razões do tipo "fechamento 
de fronteira", tais componentes (não passam de componentes) 
facultarão estruturalmente a continuidade da coexistência. 

A proletarização do campesinato pode ocorrer sem descam-
ponezação, não só porque sua base de apoio ê a expulsão do 
campesinato dominial das terras de sua vinculação, mas o ê jun­
tamente com os componentes acima. Sem proletarização do cam­
pesinato dominial é impossível tanto a modernização latifundis­
ta, quanto a urbano-industrialização. Mas a descamponezação 
pura e simples inviabiliza igualmente esse processo. Em aparente 
contradição com a teoria marxista sobre o processo histórico de 
formação do capitalismo, segundo a qual, via diferenciação verti­
cal, o campesinato desaparece, seja pela sua proletarização, seja 
pelo seu emburguesamento, seja pela ocorrência simultânea das 
duas vertentes. Aqu i , segundo constatamos, aumentam, paralela­
mente, tanto o proletariado rural quanto o campesinato familiar. 

A "fronteira em movimen to" atua como componente estru­
tural, na medida em que serve aos propósitos de um processo que 
é de modernização e não de ruptura estrutural. Todavia, o deter­
minante é a natureza do processo, não o fenômeno da "frontei­
ra", ou seja, é o processo da modernização que explica a " f ron­
teira" e não o contrário, como é de uso corrente na literatura. O 
papel da "fronteira em movimento" , aqui entendida como pro­
cesso de incorporação da agricultura ao circuito mercantil criado 
pela bidepartamentalização da divisão interna do trabalho, visto 
em sua expressão territorial, portanto não restrito a um processo 
de expansão territorial do espaço agrícola, é o de propiciar a re­
produção em escala ampliada da pequena produção camponesa 
familiar autônoma. Isso porque, através dela, como vemos na ta­
bela abaixo, expandem-se numericamente tanto a área agrícola 
quanto a quantidade de estabelecimentos: 

TABELA 3: MOVIMENTO DA "FRONTEIRA AGRÍCOLA" 
NO BRASIL 

A N O ÁREA DO TERRITÓRIO 
AGRÍCOLA (EM hA) 

NUMERO DE ES­
TABELECIMENTOS 

1920 
1940 
1950 
1960 
1970 
1980 

175.104.475 
197.720.247 
232.211.106 
249.862.162 
294.145.466 
364.854.421 

648.153 
1.904.589 
2.064.642 
3.337.769 
4.924.019 
6.159.851 

Fonte: Censo Agropecuário - 1980 - FIBGE 

E fácil avaliarmos a atenuação das pressões sobre o monopó­
lio fundiário que se obtém através da "fronteira em movimen­
to" , bastando para tanto a operação de deslocamento dos cam­
poneses das áreas de tensão para as da "fronteira", a exemplo do 
que vimos nos anos 50 entre a Zona da Mata e o Oeste Maranhen­
se, no Nordeste dos áureos tempos das Ligas Camponesas, e dos 
vários cantos do País (Nordeste e Sul, sobretudo) para a A m a z ô ­
nia nos anos 60 e 70. N ã o foi , portanto, mero j ogo ideológico ou 
político a "política agrícola" do Estatuto da Terra ter feito coin­
cidir colonização nas áreas da "fronteira agrícola" com reforma 
agrária, uma vez que, na verdade, a colonização nessas áreas tem 
sido a geopolítica habitual do Estado perante as lutas do campesi­
nato. Vem de longe o uso da política de colonização das áreas de 
"fronteira agrícola" como política de contra-reforma ( l l ) . Mas 
também como política de esfriamento das lutas camponesas e de 
seu isolamento quanto a uma vinculação com as lutas do opera­
riado urbano, e vice-versa ( 1 2 ) . 

Todavia, a "fronteira em movimento" conta com a imensa 
população camponesa do país, cujo volume absoluto aumenta na 
razão inversa do declínio de seu volume relativo (proporcional), 
como vemos na tabela 3. 
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TABELA 4: EVOLUÇÃO ABSOLUTA E RELATIVA DA 
POPULAÇÃO URBANA E RURAL NO BRASIL 

TOTAL 
U R B A N A RURAL 

ANO TOTAL ANO 
NO BRASIL A B S . REL (%) A B S . REL (%) 

1890 14 333.915 1.433.391 10 12.900.624 90 
1900 17.438.434 2.615.783 15 14.822.651 85 
1920 30.635.605 6.127.121 20 24.508.484 80 
1940 41.236.315 12.880.182 32 28.356.133 68 
1960 51.944.397 18.782.891 36 33.161.506 64 
1960 70.119.071 31.303.034 45 38.767.423 55 
1970 93.139.037 52.084.984 56 41.054.053 44 
1980 119.070.865 30.436 409 68 38.566.297 32 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - FIBGE 

Dado o acelerado ritmo de crescimento demográfico rural, 
c u j a lógica é também a natureza da via modernizante do desen­
volvimento do capitalismo, em sua determinação sobre o proces­
so de acumulação primitiva do capital, em relação à qual está vin-
culada a chamada "explosão demográfica" 13, o campo brasilei­
ro torna-se fonte inesgotável de condições de reprodução do tra­
balho, na frente rural (reposição do campesinato familiar, nas 
áreas de "fronteira agrícola", e o proletariado rural, nas áreas 
dos latifúndios modernos) e na frente urbana (reposição do exér­
cito de reserva industrial). Vê-se, pela tabela, que nem mesmo 
com o acelerado êxodo rural, que alimenta o ritmo crescente da 
urbanização, cai o volume absoluto da população rural, a qual 
até mesmo aumenta. N ã o ocorre, assim, e como subproduto do 
que se disse anteriormente acerca da teoria clássica, uma descam-
ponização. Em linguagem empírica, contrariamente ao processo 
de desruralização/urbanização que vemos para o desenvolvimen­
to clássico do capitalismo, temos no Brasil um processo de urba­
nização que não é acompanhado de desruralização. Em condi­
ções de êxodo rural/urbanização tão acelerado, a "fronteira em 
movimento" seria inviável ou de importância insignificante invia­
bilizando o processo da modernização tal qual se dá, não fora o 
comportamento demográfico rural. 

Não se incorra, no entanto, convém repetir, no equívoco ha­
bitual de remeter as "disponibilidades" dos "fatores terra e tra­
balho" à origem do processo do capitalismo no Brasil, 
invertendo-se o jogo das determinações. 

É a inserção da formação econômico-social brasileira no 
quadro da divisão internacional do trabalho, tornando-a uma 
forma particular de realização do imperialismo, a determinante 
geral do movimento de modernização, definindo o peso específi­
co das duas componentes anteriores, por ser esta divisão interna-
cional do trabalho espaço de origem das forças produtivas, da na­
tureza e nível, que substanciará o processo interno do desenvolvi­
mento do capitalismo. Embora este desenvolvimento, no seu con­
junto, seja a resultante do primado das determinações internas 
(estrutura de classes) sobre as determinações externas (divisão in­
ternacional do trabalho) no jogo recíproco das suas determina­
ções, são estas últimas que definem as possibilidades das direções 
do movimento. E, assim, só com a entrada do desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil na fase da bidepartamentalização do sis­
tema fabril, e, a partir daí ampliando-se para abarcar o sistema 
econômico nacional no seu todo, bidepartamentalização esta que 
é uma internalização da divisão internacional do trabalho do pós-
Segunda Guerra, que teremos o binômio latifúndio-minifúndio 
molecular entrando em decomposição e a nova qualidade emer­
gindo. É quando as marcas da espacialidade diferencial monopo­
lista, aqui exemplificadas na "fronteira em movimento" e na in­
flexão urbano-rural da população, mostram com clareza cada vez 
maior, pelo lado das transformações minifundiárias, vertente sob 
cujo ângulo estamos desenvolvendo esta análise, fazendo inferên-
cias a partir do 1.° P N R A - N R , as peculiaridades da revolução 
(ou contra-revolução?) burguesa no Brasil. Pode-se conferir essa 
peculiaridade da proletarização com ampliação do campesinato 
familiar, comparando-se a passagem dos anos 40 aos anos 50 si­
multaneamente nas tabelas 2, 3 e 4, exatamente o mesmo período 
em que (qualquer tabela consultada traz esta confirmação) 
sedimenta-se de vez o deslocamento do fluxo das migrações nor-
destinas da Amazônia (resíduos do ciclo da borracha dos anos 20) 
para o Sudeste (São Paulo em particular) e inicia-se ramificação e 
difusão da rede viária (rodoviária principalmente a partir daí) em 
demanda do Sudeste para o Sul, Norte e Nordeste. Tais são, no 
conjunto, os ingredientes necessários para fazer da proletarização 

com ampliação do campesinato o núcleo da nova qualidade do 
binômio latinfúndio-minifúndio, e esta, o núcleo da estruturação 
da nova fase de modernização latifundiária. Na verdade, núcleo 
da modernização geral, se não reiterarmos o equívoco habitual de 
confundir industrialização com aumento do número de indús­
trias, e sim entendê-la como ampliação á totalidade do sistema 
econômico nacional da divisão interna de trabalho bidepartamen-
talizada, o capitalismo em sua fase de subsunção real, na qual a 
agricultura torna-se progressivamente uma indústria agrícola. 

O binômio latifúndio-minifúndio de novo tipo, ao se estabe­
lecer sobre a base de um minifúndio organizado para atender à 
dupla demanda de produção-abastecimento alimentício por parte 
da urbano-industrialização acelerada a partir dos anos 40-50 e de 
liberação dessa tarefa pouco rentável por parte do latifúndio em 
modernização, sendo exatamente esta a peculiaridade que justifi­
ca que o estejamos denominando de minifúndio moderno, man­
tém a contradição anteriormente existente, mas agora sob uma 
modalidade mais tensa, tendo em vista que a extinção do campe­
sinato dominial implica uma simplificação interna da massa do 
campesinato em apenas duas formas básicas, o campesinato fa­
miliar autônomo e o proletariado rural, e, então, numa coexistên­
cia de confronto mais direto. 

Essa coexistência se verifica a propósito da divisão interna 
do trabalho, em que a própria divisão do trabalho intra-agrícola 
passa a percorrer. Pe lo que vimos, essa nova qualidade do binô­
mio surge por exigência do aprofundamento, significando âmbito 
de abrangência que ultrapassa o setor industrial onde nasce origi-
nariamente, da divisão interna do trabalho bidepartamentalizada 
que é característica do capitalismo em sua fase de subsunção real. 
Como o binômio do espaço molecular é estruturalmente incom­
patível com essa nova estrutura em aprofundamento, torna-se 
inevitável sua redefinição. A nova estrutura binominal que surge 
é uma imagem da tripartição do capital quando este evolui no 
âmbito do ciclo da reprodução ampliada D - M 1 - P - M 2 - D ' . Isto é, 
nesse contexto, o capital segue uma sucessão de metamorfoses, 
que começa com sua transfiguração da forma capital-dinheiro 
( D ) na forma capital-mercadoria ( M l ) . Ao adquirir esta nova for­
ma, a forma-mercadoria, o capital se triparte em capital variável 
(compra da mercadoria força de trabalho), capital constante circu­
lante (compra da mercadoria matérias-primas) e capital constante 
fixo (compra da mercadoria máquinas e equipamentos). E nesse 
exato ponto que se dão as articulações do setor agropecuário com 
o setor fabril, uma vez que, tanto neste quanto em todos os mo­
mentos seguintes da interminável seqüência de reprodução do ci­
clo D - M - D ' , há necessidade de que cada uma destas três formas 
de mercadorias em que o capital-dinheiro irá transfigurar-se per­
manentemente resposta, dado que as unidades que entram no ci­
clo são produtivamente consumidas, necessitanto-se de sua repo­
sição imediata. Assim, é necessário que os trabalhadores se ali­
mentem, para que readquiram energia física e intelectual (força 
de trabalho) consumida produtivamente; que novos insumos 
agrícolas (matérias-primas agrícolas) sejam produzidos; e que no­
vas máquinas e equipamentos possam ser importados (quando é a 
importação a fonte) para substituir o material obsoleto. Nas con­
dições do espaço molecular, como já vimos, a agricultura se orga­
niza no âmbito do sistema plantacionista e segundo este basta que 
ela esteja ligada à produção de valores de uso minifundista, uma 
vez que a reprodução do capital plantacionista se restringe a al­
guns poucos equipamentos, em geral obteníveis no seu próprio 
espaço territorial, e, basicamente, à massa trabalhadora, que, no 
geral, é a própria minifundista dominial. A medida, contudo, 
que, com o nascimento e avanço da divisão interna bideparta­
mentalizada do trabalho, ocorre o deslocamento da centração 
plantacionista para a centração no mercado urbano-industrial, a 
agropecuária vai mudando sua referência e se reestruturando se­
gundo novos parâmetros. Nem por isso, já o enfatizamos, sua 
importância diminui. Agora , como antes, e ainda por muito tem­
po, a agricultura participa vitalmente da reprodução do capital, 
mas gradualmente tripartindo-se, operando uma divisão intra-
setorial de trabalho, para acompanhar a reprodução tripartite do 
capital industrial: a do capital variável, através da produção mer­
cantil alimentar, deixada, então, à tarefa do minifúndio moder­
no, a qual se torna uma componente vital do cálculo dos salários 
urbanos (ainda hoje em 1986, os gastos com alimentos correspon­
dem a 60% do salário do trabalhador urbano); a do capital cons­
tante circulante, através a produção de insumos agrícolas, parte 
produzida pelo minifúndio moderno e parte pela empresa rural 
(os insumos agrícolas, dado o custo quase zero da produção ali-
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mentar, repassado ao custo industrial, acaba por incidir em 
maior peso sobre os custos industriais); e a do capital constante 
fixo, através da produção para os mercados externos, pratica­
mente monopolizada pelo latifúndio, modernizado e não, dado 
tratar-se de culturas de maior rentabilidade, de cujas exportações 
advirão as divisas requeridas para pagamento da maquinaria e 
equipamentos importados, isto é, para o "financiamento" de 
uma industrialização que ainda não se apóia (e não se apoiará ja­
mais nos quadros do imperalismo) numa divisão interna bidepar-
tamentalizada do trabalho inteiramente completada em sua fase 
"substitutiva de importações (no que atua como um "equivalen-
te" de departamento I ) . 

Entretanto, exatamente porque se trata de uma estrutura 
montada para abrir ao latifundiário a franquia da modernização, 
esta coexistência vai desencadear conflitos de classes cada vez 
mais agudos. E estes virão na esteira e em face da modernização. 

Embora redefinidos em seus papéis, mantém-se praticamen­
te inalterado o quadro de diferenças entre latifúndio e minifún­
dio: o latifúndio mantém as tarefas de alta lucratividade e as ter­
ras mais férteis e melhor localizadas, ao passo que para o mini­
fúndio continuarão reservadas as tarefas de baixa rentabilidade e 
as terras menos férteis e pior localizadas. Estas, inclusive, na me­
dida em que avança a modernização latifundista, tendem a ser en­
golidas pela grande cultura em expansão, sendo os camponeses 
expulsos para lugares mais distantes, sobretudo para as áreas de 
"fronteira", num processo em latifúndio moderno vai se apro­
priando das terras dos minifúndios, primeiramente as do mini­
fúndio dominial, e, depois, também as do minifúndio autônomo, 
forçando, simultaneamente a proletarização de uns e a reprodu­
ção da condição camponesa, de outros mas agora basicamente 
como campesinato autônomo familiar e a grande distância do lo­
cal de expulsão. Toda via, mesmo nessas áreas novas a moderni­
zação latifundista logo chegará, repetindo-se mais adiante de for­
ma interminável, o ciclo expropriação-expulsão-reprodução, com 
seu cortejo de conflitos pela terra crescendo e propagando-se pela 
faixa da "fronteira em movimento" . 

Por longo tempo, entretanto, a tendência é o aumento numé­
rico geral do campesinato autônomo familiar, em particular na 
faixa da "fronteira", velha ou nova. É assim que a extinção ma­
ciça do campesinato dominial é compensada com a reprodução 
ampliada da unidade familiar autônoma nas áreas de "frontei­
ra", cumprindo essa estratégia o duplo objetivo de saturar o mer­
cado (urbano e rural) de oferta de força de trabalho pelo aumento 
elástico do proletariado e de produtos alimentícios necessários à 
reprodução da massa proletarizada. 

Sobretudo porque a "racionalidade industrializante" requer 
o estabelecimento de uma relação agricultura-indústria em que a 
agricultura se estruture sob a mesma diferenciação tríplice do ca­
pital industrial, ganha franquia à modernização não só o mono­
pólio fundiário, mas a estrutura monopolista como um todo. 

Isso implica que o minifúndio moderno, diferentemente do 
que acontece com o espaço molecular, insere-se numa rede mono­
polista mais ampla e global que o monopólio fundiário. Trata-se 
de um tecido social no qual a reprodução do minifúndio moderno 
se efetua vinculada à reprodução do capital moderno, como parte 
desta, mas mantendo sua autonomia. 

Essa reestruturação implica a ação diretora do Estado, que 
passa a organizar via Estatuto da Terra, como já vimos, a hege-
moneizaçâo conjunta do capital moderno. O Estado assume o pa­
pel de coordenador do processo, p o r meio de um leque de "polí t i­
cas agrícolas" destinadas a dar conta do crédito rural, preços 
mínimos, seguro agrícola, transporte e arnazenagem, pesquisa, 
assistência técnica, extensão rural. Voltado, no entanto, para a 
modernização latifundista, esse " c o m p l e x o " de políticas de Esta­
do reduz-se a um sistema de transferência de recursos financeiros 
para fins raramente produtivos. Sendo assim, o efeito será o re­
forço da concentração de terra e de renda que vimos na tabela 1. 

Tradicionalmente, os mecanismos da concentração de renda 
são os do espaço molecular, que se assentam basicamente, na ex­
tração da renda do minifundiário pelo capital mercantil-usuário, 
não raro o próprio grande proprietário local, através do controle 
da intermediação mercantil-financeira. Esse é um processo que se 
assemelha ao que vimos para a espaço-temporalidade clássica da 
subsunção formal. O " c o m p l e x o " de políticas para o campo que 
o Estado retira do Estatuto da Terra não o suprime, antes o rein­
venta, mas agora em função de uma sobreposição dos interesses 
dos monopólios bancário e industrial aos do monopólio latifun­
dista. A priorização das culturas nobres e a vinculação da hipote­

ca da terra ou da safra, na política do crédito, aumentam o refor­
ço da expropriação da renda minifundiária pelo grande proprie­
tário via controle da intermediação mercantil-financeira, uma vez 
que situa o latifundista agora na intermediação entre o banco e o 
minifundista. O grande proprietário obtém o empréstimo bancá­
rio a uma determinada taxa de juros e a repassa ao minif undiário 
a uma taxa mais alta, apropriando-se da diferença. Dessa forma, 
doravante o banco passa a integrar a partilha da massa do exce­
dente expropriada aos minifundiários, expandindo-se para o 
nível geral da acumulação capitalista a teia de extração da renda 
fundiária. É por isso que ocorrerá, então, a proliferação das 
agências bancárias pelo campo, organizando uma espacialidade 
na qual passam a situar-se no início e no fim da cadeia da expro­
priação do excedente rural, que, fundamentalmente, é o próprio 
arcabouço urbano latifundista, a partir de cuja apropriação o ca­
pital bancário organiza sua hegemonia sobre a industrialização 
da agricultura, sobretudo quando a política do crédito rural vier 
mais tarde a estabelecer a vinculação do empréstimo à obtenção 
de insumos industriais.(14) Isto é, com a qual intermediará a inte­
gração entre os setores monopolistas na partilha da renda fundiá­
ria que constituirá a substância do "complexo agroindustrial" 
( C A I ) . 

A articulação agroindustrial é antiga na estrutura econômica 
brasileira, uma vez que a agroexportação, que lhe serviu de base, 
implica níveis mínimos de beneficiamento do produto. Esta arti­
culação se amplia com o início da industrialização, dado que as 
indústrias desse período inicial têm base rural, isto é, suas 
matérias-primas são de origem agrícola. A t é os anos 60/70 é essa 
a forma de articulação agroindustrial existente, aquela na direção 
dos insumos agrícolas para seu consumo industrial, a exemplo da 
agroindústria açucareira. A partir de então, a direção dos insu­
mos industriais para seu consumo agrícola passa a ser articulada, 
estabelecendo-se assim uma integração orgânica de mão dupla no 
sistema econômico. Isto é, surge a articulação que implica a in­
dustrialização da agricultura. Entre 1960 e 1974, o peso da 
agroindústria tradicional, no cômputo global da indústria, cai de 
30,8% para 26,8%, enquanto o ramo específico de insumos in­
dustriais para consumo agrícola cresce de 1,2% para 5,5%. É as­
sim que o uso de adubo químico no campo ultrapassa rapidamen­
te o uso de adubo orgânico: o número de estabelecimentos rurais 
que usam o adubo orgânico aumenta de 1.021 em 1960, para 
2.524 em 1970 e para 6.931 em 1975, enquanto o dos que passam 
ao uso de adubo de origem industrial (químico) aumenta de 60 
para 6.093 e para 36.555 nos mesmos anos. O emprego de trato­
res também aumenta: de 61.338 em 1960, para 165.870 em 1970 e 
para 323.113 em 1975. Nessa escalada, embora o número dos es­
tabelecimentos esteja aumentando, a relação estabelecimen­
tos/tratores passa de 54 em 1960, para 30 em 1970 e para 15 em 
1975. Mas o complexo agroindustrial atinge seu maior grau com 
o acentuado aumento do consumo de agrotóxicos: visto em 1.000 
toneladas, o consumo agrícola de agrotóxicos aumenta de 22,4 
em 1965, para 39,5 em 1970 e para 78,5 em 1975. Isto é, 
tomando-se 1965 como índice 100, temos 176 em 1970 e 336 em 
1975. 

Essa rede de hegemoneização do capital moderno é uma tes­
situra peculiar. Seu núcleo agrário é um binômio latifúndio-
minifúndio, no qual o minifúndio é uma unidade camponesa fa­
miliar autônoma. A reprodução minifundiária se vincula à repro­
dução ampliada do capital moderno. Nessa vinculação, a peque­
na unidade familiar reproduz-se praticamente apenas no limite da 
reprodução da autonomia, impedida que está de acumular, e con­
sequentemente de diferenciar-se pela vertente do emburguesa-
mento. O capital subsume a renda da pequena produção campo­
nesa familiar como quem subsume o trabalho: há reprodução da 
autonomia, mas a um nível de renda que tem mais o caráter de 
um salário-familiar. Esclareçamos essa aparente contradição com 
a teoria clássica. 

Examinemos, primeiramente, a teoria da renda fundiária. A 
renda da terra é uma relação social, não se confundindo com os 
objetos em que se materializa, na forma dos quais entrará em cir­
culação. Por isso, distinguem-se diferentes formas de renda fun­
diária. Do ponto de vista histórico, temos a renda pré-capitalista' 
e a renda capitalista. Do ponto de vista das formas de realização, 
a renda pré-capitalista pode ser de três tipos: renda-trabalho, 
renda-produto e renda-dinheiro; e a renda capitalista pode ser de 
dois tipos: renda diferencial e renda absoluta. A renda pré-
capitalista é uma relação binária de classes, envolvendo o pro­
prietário fundiário e o camponês; enquanto a renda capitalista é 
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uma relação trinária de classes, envolvendo o capitalista locatá-
rio, o proprietário rural e o proprietário fundiário. Desse modo , 
a renda capitalista difere da renda pré-capitalista em pelo menos 
três pontos básicos: é uma relação trinária, uma fração da mais-
valia operária e está referenciada ao lucro médio. Descarta-se, 
pois, a possibilidade de confundi-la com a renda-dinheiro, tam­
bém mediada pelo mercado. A renda diferencial relaciona-se ao 
mercado, a partir das diferenças de fertilidade e de localização 
das terras das unidades produtivas, enquanto a renda absoluta o 
faz a partir do direito jurídico da propriedade. Onde a terra é ob­
jeto de apropriação privada sempre se imbricam, então, essas 
duas formas de renda capitalista. 

Na atual estrutura agrária brasileira, três traços precisam ser 
destacados nesse paralelo: (1 ) a pequena unidade camponesa au­
tônoma coexiste com o capital moderno em sua reprodução, (2) o 
capitalista agrário e o proprietário fundiário se confundem numa 
só "persona" e (3) a relação trinitária não é a regra geral, 
restringindo-se a algumas áreas especificas, como as do trigo e do 
arroz, no Rio Grande do Sul, só nas quais ê comum o arrenda­
mento capitalista das terras. A relação histórica do capital com a 
pequena produção é de duas ordens: (1) aquela feita com o mini­
fúndio dominial, em franca desaparição, despojando-se o campe­
sinato dominial das terras de sua vinculação, com a qual a relação 
assume formas pré-capitalistas de renda, ou de "assalariamento 
disfarçado" como propôs Caio Prado Jr. e (2) aquela feita com o 
minifúndio autônomo, que tende a constituir-se na forma de ex­
ploração predominante, com a qual a relação é de subsunção da 
renda em termos que se assemelham á subsunção do trabalho, as­
sumindo a renda as formas capitalistas da renda diferencial e/ou 
absoluta. 

Em segundo lugar, a espacialidade diferencial. A espaciali-
dade diferencial é uma estrutura que exprime, sob a forma da re­
de da escala territorial, a metáfora das esferas da base e da supe-
restrutura, a da produção e a da circulação em termos imediatos. 
Nessa rede, a estrutura espacial é, a um só tempo, descontínua, 
do ponto de vista do movimento, e contínua, do ponto de vista 
orgânico da reprodução. O que vai determinar a natureza da es­
pacialidade diferencial é a natureza da subsunção, e é sua consti­
tuição que organiza a espaço-temporalidade como um todo. 

No contexto brasileiro, a espacialidade diferencial monopo­
lista exprime a vinculação orgânica da reprodução do capital mo­
derno e da unidade familiar camponesa, pelo lado agrário da re­
lação cidade-campo. É no seu âmbito que ganha identidade a for­
ma de renda capitalista envolvida. Assim, na rede escalar da in­
dústria do vinho, em sua relação com a pequena produção de uva 
no nordeste do Rio Grande do Sul, a territorialidade das esferas 
de produção e de circulação-realização do valor, à exceção da eta­
pa final, a de realização do vinho, é única e local, estando envol­
vida a renda absoluta. 1 5 Já na rede escalar da indústria em relação 
á lavoura do chá do vale do Ribeira do Iguape, no litoral sul de 
São Paulo, a territorialidade é local apenas para a lavoura do 
chá, deslocando-se as demais esferas, a da industrialização e da 
realização da bebida, para o nível mundial, o que, tornando o va­
le uma dentre as muitas áreas de lavoura do chá, engendra a ren­
da diferencial. (16 ) 

As situações dessa espacialidade diferencial variam notavel­
mente de um lugar para outro, denotando essa diversidade a uni­
versalidade nacional da exploração do capital moderno. 1 7 E essa 
universalização da exploração da renda/trabalho do campo acar­
reta seu contrário, na forma de igual universalização das lutas da 
massa trabalhadora do campo. Provocando uma proletarização 
paralela do campesinato dominial (que leva à ampliação da massa 
de proletários rurais em todas as regiões, como os bóias-frias nas 
arcas cafeeiras do Centro-Sul, os clandestinos dos direitos nas 
áreas canavieiras do Nordeste e os peões nas áreas de colonização 
da "fronteira" amazônica) e da expansão do campesinato autô­
nomo (predominantemente sitiantes e posseiros), o aprofunda­
mento da divisão interna capitalista do trabalho simplifica a pau­
ta das lutas, antes atomizada na multiplicidade das formas de 
campesinato, reduzindo-as basicamente ao campo da legislação 
do trabalho e da reforma agrária. 

Toda essa evolução vai culminar no final dos anos 70 num 
impulso acelerado que fará as contradições acumuladas explodi-
"rem com grande intensidade. 

Sob argumentos variados, cujo pano de fundo é a "crise de 
energia, a "política agrícola" é direcionada para a sustentação 

grandes projetos" que então irão surgindo na área da ener-
|ll (hidrelétrica e biomassa) e na agropecuária. Estes, passam a 

ter prioridade nas políticas de financiamento (crédito rural, in­
centivos fiscais, subsídios a juros negativos), e com isso tornam-
se enormes sorvedouros de recursos financeiros de fontes internas 
e internacionais. 1 8 Uma vez que o aumento do preço internacio­
nal do petróleo leva ao encarecimento das máquinas e equipa­
mentos importados (dos produtos importados em geral), a produ­
ção agropecuária para exportação torna-se o centro da prioridade 
por excelência da "política agrícola" ("exportar é o que impor­
ta", dirá um "s logan" da época). Sendo assim, as culturas de so­
ja, cítricos, café, cana, pecuária de corte e t c , intensificam ainda 
mais seu avanço sobre terras antes desocupadas ou ocupadas pe­
las culturas alimentícias. As enormes extensões de áreas ocupadas 
com monocultura e a substituição da força de trabalho minifun­
dista dominial pela do trabalhador volante, já em si resultantes 
do emprego da mecanização pesada e demais insumos industriais, 
expandem ainda mais a mecanização dos trabalhos rurais, abrin­
do o cortejo de problemas ecológicos que passam a somar-se ao 
agravamento das contradições de classes produzidas pela expro-
priação e expulsão do campesinato de suas terras, a partir de ago­
ra não mais incidindo apenas sobre o minifúndio dominial. ( 1 9 ) A 
industrialização da agricultura atinge seu ponto culminante. 

E assim que são abertas as terras do Centro-Oeste e da Ama­
zônia para o capital monopolista, nacional e multinacional, em 
geral consorciado, que delas vão-se apropriando em grande esca­
la e expulsando camponeses e comunidades índias, já antes expul­
sos de outras áreas para estas pelo próprio capital em expansão. É 
esta a origem das enormes propriedades de mais de 10.000 ha de 
extensão nessas regiões, a exemplo da Fazenda Itamarati, em Ma­
to Grosso do Sul, de propriedade de Olacyr Francisco de Moraes, 
o "rei da soja", cuja extensão é de 50.000 ha. É essa igualmente a 
origem dos enormes conjuntos de obras incompletas que hoje en­
contramos espalhados por essas regiões, projetados com o intuito 
exclusivo de servir de biombo para a captura de elevadas verbas 
fornecidas pelo governo a título de prioridade, mas cujo destino é 
a especulação no mercado de capitais. Tal é a origem das enormes 
áreas apropriadas para serem transformadas em mera reserva de 
valor, especulação pura e simples com a terra. 

Generaliza-se o emprego de tratores, adubos químicos e 
agrotóxicos, ultrapassando velozmente os índices da primeira me­
tade dos anos 70, por trás do qual encontramos os interesses das 
mesmas multinacionais, agora, porém, como produtoras de insu­
mos industriais para consumo agropecuário: Ford, Massey Fer-
guson, Shell, Ciba-Geigy, Bayer, Dow-Chemical, Agroceres, 
Cargill etc. Embora o argumento oficial seja a "crise da energia" 
e seus efeitos sobre as importações, a origem real da direção ado­
tada pela industrialização da agricultura é a transformação do 
mercado brasileiro de insumos industriais, já potencializado pela 
degradação ambiental dos anos 60, numa tentativa de colocar os 
produtos das multinacionais, as quais fogem das pressões da opi­
nião pública em seus países de origem. Cada vez mais impotentes 
perante a ação persistente da lei tendencial do declínio das taxas 
de lucro, cuja pressão é mais poderosa que a mais poderosa pres­
são ecologista, as multinacionais vão generalizando pelo mundo 
o emprego dos insumos industriais na agricultura, generalizando 
a nível mundial o chamado desequilíbrio ecológico, uma vez que 
impõem a ecossistemas extremamente variados uma tecnologia de 
padrão único. ( 2 0 ) 

Assim, a especialização da monocultura que se alastra, com 
seu cortejo de máquinas pesadas e substâncias químicas tóxicas, 
indiferente às variações ecossistêmicas do país, acarreta uma de­
vastação ecológica sem precedentes. A devastação de uma cober­
tura vegetal heterogênea, como são as coberturas vegetais nos 
trópicos, quebrando sua cadeia trófica local, dá origem a pragas, 
oriundas da superpopulação em que passam a viver componentes 
que antes estavam em equilíbrio ecológico. Dessa forma, o que 
era um componente num ecossistema passa a ser praga em outro, 
atacando a agropecuária, afetando sua produtividade e solicitan­
do o uso maciço de substâncias tóxicas. Praticamente desconheci­
dos até os anos 60, os agrotóxicos vêm desde então penetrando na 
agropecuária brasileira, até que sua produção e consumo internos 
disparam na segunda metade dos anos 70, impulsionados pela 
progressão das culturas de soja, cana, cítricos, do reflorestamen-
to e da pecuária, mas também pela necessidade de compensar 
com um "aumento de produtividade" a queda geral da produção 
alimentícia que decorre da diminuição da quantidade das peque­
nas unidades camponesas autônomas imposta pela crescente ex­
pulsão do campesinato de suas terras. A produção interna de 
agrotóxicos aumenta de um total de 9.798 toneladas em 1970 para 
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48.477 toneladas em 1980, e o consumo de uma ordem de 27.728 
toneladas para 80.968 toneladas nesse mesmo período. Isto é, a 
produção aumenta numa ordem de 4947o e o consumo numa or­
dem de 292%, no curto espaço de um decênio, levando a impor­
tação desses produtos a cair da ordem de 65% para 4 1 % , 
tornando-se o Brasil o 3.° país em vendas de agrotóxicos. Toda­
via, desmentindo o argumento da racionalidade ("elevação da 
produtividade da agropecuária brasileira", como afirmam os do­
cumentos oficiais e das empresas multinacionais), o número de 
pragas aumenta na esteira do próprio aumento do emprego de 
agrotóxicos: de um total de 193 pragas em 1958 para 593 em 
1976. Aspergidos sobre as culturas, também caem sobre os cor­
pos dos trabalhadores rurais, provocando-lhes doença ou morte, 
espalham-se pelas águas dos lençóis subterrâneos e dos rios, de 
onde irão ser absorvidos pelos produtos alimentícios, e destes 
passarão para o organismo dos que deles se nutrem nas cidades. 
Resíduos de D D T , B H C , Aldrin, Toxafeno, Dodecacloro etc. (in­
seticidas organoclorados) mantêm-se por anos a fio nos solos e 
água de extensas áreas, fazendo-se sentir seus efeitos muitos anos 
depois. 

A mecanização pesada, que passa a ser usada em todo o País e 
sob um mesmo padrão tecnológico, acarreta três outros efeitos 
ecológicos drásticos. Primeiramente, a erosão dos solos. A ara-
ção profunda com arados de disco e grade - forma de mecaniza­
ção da agricultura que é necessária nas regiões temperadas para a 
quebra do solo ainda endurecido logo após a primavera - mostra-
se inadequada nos solos tropicais, pois as fortes chuvas tropicais 
se infiltram nesses solos indo acumular-se no plano de contato da 
camada revolvida com a intocada, atuando isto como um podero­
so impulso à erosão da camada revolvida. É essa a razão pela 
qual hoje se perdem no Brasil, por ano, 25 toneladas de solo por 
hectare, arrastados pela erosão. Em segundo lugar, a perda da 
fertilidade orgânica do solo. Gradeado a essa profundidade e dei­
xado exposto à insolação, forte e prolongada nas áreas tropicais, 
à espera das chuvas, o solo vai vendo morrer sua vida microbacte-
riana, e com isso sua fonte de fertilidade. Em terceiro lugar, o au­
mento exponencial do desmatamento. Trabalhada em devastação 
superficial de grande escala, a cobertura vegetal é derrubada em 
igual proporção. Por isso, essa devastação atingiu nas últimas dé­
cadas uma média nacional de 2,5 milhões de hectares por ano. 
Atualmente acontecendo em maior grau na Amazônia , a atual 
"fronteira agrícola", essa devastação atingiu drasticamente o Pa­
raná, área de "fronteira" velha, reduzindo em 80% a vegetação 
desse Estado. 

As conseqüências são, então, absurdas: os solos são arrasta­
dos e esterilizados pela erosão acelerada; os rios ficam assorea­
dos, tornando-se irregulares, secando na estiagem e transbordan­
do a qualquer chuva; o ar e os solos passam a ter um balanço 
hídrico irregular, uma vez que as chuvas e as secas passam a 
alternar-se por longos períodos; a fauna extingue-se com o desa­
parecimento da flora e com o ressecamento ou esterilização das 
águas fluviais, com efeitos danosos sobre as condições de repro­
dução da existência das populações que extraem seu sustento do 
ecossistema local, em geral justamente o campesinato minifundis-
ta familiar. 

Assim, seja pela redução da heterogeneidade ecossistêmica, 
que exclui o ecossistema como fonte de valores de uso e de sobre­
vivência, seja pela redução da heterogeneidade dos cultivos, que 
até então constituíra uma peculiaridade minifundista (o chamado 
"sistema de r o ç a " ) , seja pela sumária expulsão da terra, o que te­
mos em marcha é a progressiva redução das margens que estabe­
lecem as condições de reprodução da autonomia minifundista fa­
miliar, mesmo sob a intensa espoliação de sua renda pelo capital 
moderno. Isto é, o que está em curso é o momento de auge da 
acumulação primitiva do capital que culmina a fase de subsunção 
formal.²¹ 

O binômio latifúndio-minifúndio moderno cumpre, então, 
seu propósito de mudar sem mudar, mantendo a clivagem clássi­
ca que separa os homens rurais em dois extremos desde os tempos 
coloniais: de um lado a acumulação de riqueza, o lado latifundis-
ta, de outro, a acumulação da miséria, o lado minifundista. Mas 
agora como base da reprodução ampliada dessa clivagem numa 
sociedade já fortemente urbano-industrializada: de um lado, a 
acumulação do capital monopolista e, de outro, a pauperização 
absoluta da imensa massa de trabalhadores da cidade e do cam­
po. 

Entre 1970 e 1980, seja provocada pela crescente expulsão 
maciça do campesinato de suas terras, seja pela introdução da 

política recessiva por parte do governo federal, a mobilidade ter­
ritorial do trabalho atinge 24 milhões de trabalhadores em busca 
de ocupação em qualquer área do pais, chegando no campo a 12 
milhões os camponeses sem terra. Sob a hegemonia coletiva dos 
monopólios, os da cidade e os do campo, o Estado transfere a cri­
se que então se instala como fruto do próprio processo da moder­
nização para as costas da massa trabalhadora: a taxa da desocu­
pação (razão entre população economicamente ativa e pessoas 
ocupadas) sobe de 1,84% em 1976 para 2,32% em 1977, 2,36% 
em 1978, 2,76% em 1979 e 4,26% em 1981. Atingido esse pata­
mar, o "exército de reserva industrial" passa a pressionar para 
baixo os salários reais: tomando 1940 como índice 100, a tendên­
cia para 1985 era de 48, isto é, para nível inferior á metade do 
índice de cinco décadas atrás. O número médio de horas de traba­
lho necessárias à aquisição do mínimo de subsistência, que é de 88 
horas em 1965, passa para 105 horas em 1970", 149 horas em 1975 
e 157 horas em 1980: o trabalhador necessita trabalhar mais para 
obter o mesmo volume de meios de subsistência para si e sua 
família. Constituindo o salário sua renda monetária, o estrato de 
renda da massa trabalhadora cai ainda mais, ao passo que a ri­
queza monetária se concentra ainda mais nas mãos dos poucos ri­
cos: entre 1979 e 1981, a porcentagem da renda monetária dos 
50% mais pobres cai de 14,11% para 13,91%, enquanto a do 1% 
mais rico sobe de 14,10% para 15,40%. A ínfima porcentagem 
populacional do 1 % mais rico detém uma fatia de renda que ul­
trapassa a fatia detida pela metade da população! Essa despro­
porção e o aumento dessa defasagem é maior no campo que na ci­
dade: cai de 19,05% para 16,68% nos estratos pobres e sobe de 
12,25% para 18,3% no campo, e cai de 14,26% para 13,25% nos 
estratos mais pobres e sobe de 13,36% para 14,32% na cidade.²² 

Retração da produção de alimentos básicos, queda dos níveis 
de emprego e de renda, generalização de mortes e lesões orgânicas 
de origem ecológica, recrudescimento da subnutrição e da morta­
lidade infantil entre as classes trabalhadoras, conflitos e invasões 
de terras na cidade e campo, greves explodindo agora também no 
campo, derrotas eleitorais do partido do governo, tais são os itens 
de uma crescente lista das formas que as contradições de classes 
vão produzindo por toda parte. Enquanto se encontra em expan­
são, o próprio processo da modernização absorve essas contradi­
ções que engendra e aguça. A proletarização do campesinato do-
minial é compensada pela expansão da oferta de empregos na ci­
dade e mesmo no campo e na "fronteira em movimento" . A des­
truição ecológica de uma área é compensada pela incorporação 
de novas, e assim sucessivamente. Quando, entretanto, o padrão 
de acumulação que sustenta a maré modernizante entra em crise 
pelo seu próprio esgotamento histórico, as contradições explo­
dem sem controle. E chegada a hora da "abertura", que leva à 
" N o v a República", que leva ao 1.° P N R A - N R 

3. O 1.° P N R A - N R e a Questão 
Camponesa 

O 1.° Plano Nacional de Reforma Agrária é um programa 
agrário de governo, o governo federal da " N o v a República", 
com previsão de redistribuição de terras a 7,2 milhões de campo­
neses no prazo de 15 anos, escalonados em quatro quadriênios, 
prevendo-se para o primeiro quadriênio (1985-1990) a redistribui­
ção de 1,4 milhão de propriedades camponesas de caráter privado 
familiar ou associativo. Os recursos financeiros provirão de fon­
tes governamentais diversas, 20%, correspondentes às indeniza­
ções de benfeitorias, em dinheiro, e os 80% restantes, correspon­
dentes às indenizações das terras desapropriadas para redistribui­
ção, pagos em T D A s (Títulos de Dívida Agrár ia) , 90% dos quais 
devendo ser ressarcidos pelos beneficiários entre 15 e 20 anos. 

Entre os objetivos declarados estão os que permitem a rever­
são do quadro traçado acima: retomada do volume de oferta de 
alimentos e matérias-primas agrícolas a nível compatível com a 
demanda do mercado interno, retomada do nível de emprego, re-
freamento do êxodo rural, distensão dos conflitos de terra, etc. 
Isso enquanto "objet ivos específicos", uma vez que o "obje t ivo 
geral" é "promover melhor distribuição de terra, mediante modi­
ficações no regime de sua posse e uso, adequando-a às exigências 
do desenvolvimento do país, através da eliminação progressiva 
do latifúndio e do minifúndio, de modo a permitir o incremento 
da produção e da produtividade, atendendo, em conseqüência, os 
princípios de justiça social e o direito de cidadania do trabalhador 
rural". Ou seja, o objetivo geral é aquele mesmo consagrado pele 
Estatuto da Terra há 26 anos. 




